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Resumo: 
Os direitos reais de aquisição, quer os legais, quer os convencionais, no âmbito do 
processo executivo, têm um tratamento bastante distinto comparativamente aos demais 
direitos reais. 
Focar-nos-emos na noção, constituição e regime dos direitos reais de aquisição, a 
promessa e preferência real, assentando desde já que as preferências legais são igualmente 
direitos reais de aquisição com um regime um pouco distinto, não deixando, no entanto, de ser 
oponíveis a terceiros, erga onmes. 
Relativamente à natureza dos direitos reais de aquisição, doutrinariamente, existe uma 
querela se estes direitos são considerados direitos reais de aquisição ou direitos obrigacionais 
ou ainda, para alguns, no que diz respeito à preferência legal, um verdadeiro direito 
postetativo.  
Trataremos o modo como os preferentes são notificados para exercer o seu direito e, não o 
sendo, quais as consequências para a venda executiva e apresentaremos algumas soluções 
para que o processo da venda executiva não se dilate devido ao à obrigação de dar 
preferência.  
 
  
 
Abstract: The rights in rem of acquisition, either legal or conventional, have a distinctive 
treatment in the judicial enforcement procedure, when compared with other property rights. 
In this thesis we shall focus on the constitution and regime of the Acquisition Rights in 
rem, the so called Reinforced Promissory Contract Rights, and the Reinforced Right of 
Preference, emphasizing henceforth that the legal Reinforced Preferences are also Acquisition 
Rights in rem, although their regime is slightly different from conventional Preferences, they 
can also, in fact, be imposed to all third parties.  
Regarding the Acquisition Rights in rem, the academic doctrine dispute orbits around 
those who consider it to be of an in rem nature, those who consider it to be of a simple 
contractual nature, and those who consider it the Legal preference, the true compulsory or 
absolute rights. 
We shall focus on the procedure in which the holder of the preference rights must be 
notified to exercise his rights and, if not notified, what the consequences are regarding the 
judicial enforced sale. We shall also propose solutions to avoid the delays in the judicial 
enforced sale due to Preference Rights. 
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INTRODUÇÃO 
 
Devido à sua natureza social, o ser humano encontra-se inserido numa sociedade na 
qual interage com os demais indivíduos, acabando assim por se tornar sujeito de relações 
sociais das mais diversas, sejam relações inter-pessoais ou socio-económicas.  
Efectivamente, à medida que as interacções humanas se vão intensificando, existe 
maior probabilidade gerar conflitos, surgindo a necessidade de regular essas ditas relações, e 
até, em último caso, exigir coercivamente dos faltosos o cumprimento. Há que assegurar o 
equilíbrio destas relações por meio de um normativo legal, através do denominado Direito 
Civil, do qual se destaca o Código Civil, e assim evitar o conflito e dissuadir o 
incumprimento. 
É na senda desta necessidade de regulamentação e organização das relações privadas 
interpessoais que surge o Direito Civil, o principal ramo do direito privado que regula as 
relações entre os humanos, vulgo o Direito do dia-a-dia das pessoas, uma vez que está 
presente na vida quotidiana de todos os indivíduos. O ramo do Direito Civil engloba a 
categoria dos Direitos Reais, onde se encontram os direitos relacionados com a propriedade.  
Esta dissertação pretende analisar o tratamento processual que os direitos reais de 
aquisição têm no âmbito do processo executivo, o modo como são estes são tratados, e a 
forma processual como os seus titulares os invocam. Desta forma, analisar-se-á quão 
protegidos, e de que forma, estão os titulares de direitos reais de aquisição no âmbito do 
direito processual civil, visto este ter um tratamento muito diferente dos outros direitos no 
decorrer do processo executivo. 
A estrutura do trabalho está definida por uma primeira parte, onde se abordarão os direitos 
reais, referindo o seu conceito e características e fazendo também a distinção entre os direitos 
reais e os obrigacionais. Será dado particular relevo aos direitos reais de aquisição, como 
sejam, o pacto de preferência com eficácia real e a promessa real, com um enfoque sobre a 
sua noção, o modo de constituição, o seu regime, bem como a sua natureza jurídica. 
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 Seguidamente a termos feito uma intensa pesquisa, iremos elencar e descrever todos os 
todos os direitos de preferência legais vertidos no código civil e outros, e ainda os direitos de 
preferência constantes em legislação avulsa.  
Posteriormente centralizaremos o presente estudo na forma como os direitos reais de 
aquisição são tratados no âmbito do direito processual civil, aprofundando a análise sobre a 
problemática do direito real de aquisição, identificando as suas fragilidades e características 
diferenciadoras do tratamento dos outros direitos reais, bem como comparando-o com o que 
sucede noutros países, e se esses países tratam estes direitos de forma diferente. O facto de 
estes direitos terem um tratamento distinto no âmbito do processo civil, levar-nos-á a 
conjecturar algumas soluções para que os titulares destes direitos sejam mais protegidos e que 
esses mesmos direitos possam ser invocados de forma mais célere. 
Iremos também comparar o sistema jurídico Português com outros, nomeadamente o 
Francês. Desta forma, tentar-se-á compreender se os direitos reais de aquisição têm, ou não, o 
mesmo tratamento existente no ordenamento jurídico português e concluir-se-á se se poderá 
melhorar a forma como se processa a invocação deste tipo de direitos.  
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I PARTE  
 
1.1 Conceito do Direito das Obrigações  
 
Previamente a fazermos a distinção entre os direitos reais e os direitos obrigacionais, 
será necessário definir cada um deles. 
Começaremos com o direito das obrigações. A expressão Obrigação1, num sentido de 
uso corrente, é usada para determinar, de uma forma global, os deveres a que um individuo 
está adstrito a cumprir, como por exemplo, a dos indivíduos praticarem o bem, a dos jovens 
cederem os lugares aos mais velhos, ou a dos crentes seguirem os ritos das suas religiões. Este 
termo engloba também, de uma forma geral, todas as situações a que uma ou várias pessoas, 
estejam adstritas a cumprir, como por exemplo, num contrato de compra e venda, onde o 
comprador fica adstrito a dar o preço e o vendedor a entregar a coisa. 
Nesta senda, ao conceito de obrigação subjazem dois sujeitos, o sujeito activo, na 
pessoa do credor, e o sujeito passivo, na pessoa do devedor, onde é concedido ao credor o 
poder de exigir ao devedor a realização de uma prestação, sendo que esta relação é praticada 
através de um principio de colaboração entre os dois sujeitos do vínculo jurídico, existindo 
um estado de sujeição por parte do devedor2. 
Nesta definição o legislador deu primazia ao lado passivo da relação jurídica, ou seja, 
a submissão do devedor para com o credor. Todavia, o termo obrigação abarca o lado passivo 
e o lado activo, que gira em torno de uma prestação. Assim, os elementos primordiais desta 
relação jurídica, são o devedor, o credor e a prestação. No nosso ordenamento, esta prestação 
pode ser positiva ou negativa, isto é, de fazer ou de não fazer, facere ou non facere, consoante 
o interesse do credor. 
                                                            
1 Utiliza-se a palavra obrigação para designar de modo indiscriminado todos os deveres e ónus de natureza 
jurídica ou extrajurídica. Direito das Obrigações, Mário Júlio de Almeida Costa, pág. 65. 
2 Direito das Obrigações, Mário Júlio de Almeida Costa – pág. 65. 
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A expressão obrigação, num sentido lato, refere-se ao elemento passivo da relação 
jurídica, isto é, o sujeito está obrigado a cumprir com a obrigação a que ficou adstrito, o que 
será equivalente a dizer adstrito a um dever jurídico. Já num sentido estrito ou técnico3, 
obrigações significa uma das grandes classes de relações jurídicas, as relações obrigacionais, 
reguladas no Código Civil no livro II – Direito das Obrigações. Desde logo, no nosso 
ordenamento jurídico o legislador definiu a noção de obrigação no artigo 397.º do Código 
Civil. como “vínculo jurídico por virtude do qual uma pessoa fica adstrita para com outra à 
realização de um prestação”, sendo que esta “deve corresponder a um interesse do credor, 
digno de protecção legal”, conforme está previsto no artigo 398.º n.º 2 parte final. 
O dever de prestar compete a lado passivo da relação obrigacional, a que corresponde 
o poder de exigir a prestação por parte do credor, sendo que o que une estas duas partes é a 
relação obrigacional ou apenas obrigação4. 
 
1.2 Dos Direitos Reais – A questão terminológica e o seu conceito 
 
Antes de nos debruçarmos sobre o conceito, é importante, abordarmos a terminologia. 
O termo Reais, teve a sua génese no latim em res rei, que significa coisa. Já a expressão 
Direito das Coisas, advém da tradução literal da expressão alemã Schenrecht5.Contudo, não 
será suficiente analisar apenas a origem destas duas expressões, há que saber se algumas delas 
se mostrará mais apropriada. A terminologia Direitos Reais é utilizada em dois sentidos, no 
subjectivo e no objectivo. No sentido subjectivo, engloba a categoria de direitos subjectivos, 
já no sentido objectivo, refere-se ao ramo de Direito concretamente. No sentido objectivo, a 
expressão utiliza-se sempre no plural, uma vez que se refere ao ramo do Direito que engloba 
vários direitos subjectivos. No sentido subjectivo, utiliza-se também na forma singular, 
quando se refere a uma modalidade de direito real, por exemplo, ao direito real de habitação. 
                                                            
3 Direito das Obrigaçõe, Mário Júlio de Almeida Cost, pág 68. 
4 Idem, pág. 72. 
5 “Que o legislador do Código Civil optou, na epígrafe atribuída ao seu livro III”, in Lições de Direitos Reais de 
Luís A. Carvalho Fernandes. 
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O direito das coisas, torna-se mais apropriado para se referir a um conjunto de regras 
que delineiam o estatuto jurídico das coisas6 – a sua noção, regime próprio e modalidades, 
tendo como principal assento nos artigos 202.º e seguintes do Código Civil (C.C.). 
Nenhuma das expressões é mais apropriada do que a outra, ou seja não se poderá dizer 
que uma é mais perfeita que a outra, uma vez que nenhuma delas alcança a sua globalidade. 
Nesta senda, afigura-se razoável dizer que não iremos preferir uma expressão em detrimento 
de outra. Por conseguinte, iremos usar a expressão Direito Reais num sentido objectivo, para 
nos referirmos ao ramo de Direito, e num sentido subjectivo às várias modalidades de Direitos 
Reais. Usaremos o Direito das Coisas, quando quisermos tornar evidente que não nos estamos 
a mencionar direitos subjectivos. Assim usaremos as duas expressões em perfeita sinonímia. 
Os Direitos Reais, também chamados de Direito das Coisas, é um ramo do Direito 
Civil que trata sobre o direito de propriedade de bens móveis ou imóveis. O objecto dos 
direitos reais, são as coisas. Na doutrina portuguesa, é evidente que somente as coisas são 
objecto de direitos reais, mas que tipo de coisas? Será que o C.C. dá este tipo de resposta? O 
Código não nos dá esta resposta, desde logo, porque não dedica um capítulo ao direito real. 
Contudo, o artigo 1302.º, inserido nas disposições sobre o direito de propriedade, dispõe que 
“só as coisas corpóreas, móveis ou imóveis, podem ser objecto do direito de propriedade 
regulado neste código”. Assim no regime instituído no Código Civil, apenas as coisas 
corpóreas são objecto de direitos reais, e por isso este não é aplicável a coisas incorpóreas. 
Porém, no final do artigo 1302.º, o legislador acrescenta: Diz-nos Rui Pinto Duarte7, que não 
será legítimo concluir que o direito de propriedade apenas incide sobre coisas corpóreas, mas 
sim caberá a nós intérpretes aferir da possibilidade de esses direitos serem objecto do direito 
de propriedade. 
Contudo, Oliveira Ascensão é da opinião que os direitos de autos e de propriedade 
industrial não poderão ser considerados como direitos de propriedade porque, uma vez que 
seja divulgada a obra, a mesma não está apenas no domínio do seu titular, mas, sim, todos 
passam a usufruir desse bem, mas o seu titular passa a usufruir exclusivamente desse bem a 
nível económico.  
                                                            
6 In: Direito Civil Reais, José Oliveira Ascenção. 
7 In: Curso de Direitos Reais, Rui Pinto Duarte, pág. 31. 
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Após termos falado sobre a problemática da terminologia e conteúdo dos direitos 
reais, passamos de facto ao seu conceito e principais características. 
Para a maioria da doutrina, os direitos reais caracterizam-se da seguinte forma: 
• Absoluto ou erga onmes – isto é, ser oponível a terceiros. Contra todo e qualquer 
individuo que interfira com o Direito Real, o agrida ou ameace de alguma forma, o 
seu titular tem a faculdade de o defender contra qualquer interferência ou limitação 
ao seu exercício. 
• Sequela – é a característica do direito real que define o poder de o titular do direito 
real de seguir a coisa, onde quer que esta se encontre. Como nos diz Oliveira 
Ascenção “este manifestar-se-ia, numa perspectiva dinâmica, como se o direito 
perseguisse a coisa”8. 
• Publicidade – é por esta característica que o direito real é dado a conhecer a todos 
em geral, por via do registo predial, no caso dos bens imóveis,  
• Tipicidade ou numerus clausus – esta característica, também denominada 
taxatividade por alguns, significa que apenas existem os Direitos Reais que estão 
consagrados no Código Civil, conforme dispõe o artigo 1306.º n.º 1. Apesar do 
nosso legislador prevalecer a autonomia privada, não permite que sejam 
constituídas, “...com carácter real, restrições ao direito de propriedade ou figuras 
parcelares do Direito senão nos casos previstos na lei...”. 
• Elasticidade – O direito de propriedade tende a abarcar o máximo das suas 
utilidades,9 contudo, o direito de propriedade poderá contrair-se por outros 
direitos, como por exemplo o direito de usufruto. Assim que este direito se extinga, 
o direito de propriedade voltar-se-á a expandir até à sua plenitude. 
• Inerência ou especialidade – esta característica está intimamente ligada ao 
conteúdo do direito real, isto é, à coisa, não podendo haver direitos reais sobre 
coisas genéricas10. Também, estruturalmente, no “direito real existe, 
                                                            
8 In: Direito Civil Reais, José Oliveira Ascenção, pág. 622. 
9 In: Curso de Direitos Reais, Rui Pinto Duarte, pág. 39. 
10 In: Curso de Direitos Reais, Rui Pinto Duarte, pág.40. 
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necessariamente, a coisa”11, é aquilo que se designa como inerência do direito à 
coisa.12 
• Prevalência – denomina-se pela prevalência que o titular do direito real detém 
face a sujeitos que tenham um direito anterior incompatível sobre a coisa. Vejamos  
o exemplo do artigo 422.º do CC, que prevê que o direito de preferência  
convencional não prevaleça sobre o direito de preferência legal (real)13 
  
Desta forma, resume-se que o direito real se define como uma relação jurídica em que 
existe a subordinação de uma coisa ao poder soberano da pessoa titular desse direito, sendo 
esta uma relação fundamental. 
No cerne desta relação jurídica encontra-se o direito do titular e a coisa. Quando existe 
uma ofensa ao poder que o titular do direito real possui sobre a coisa, este pode defendê-lo e, 
para tal, recorrer aos tribunais, propondo uma acção de reivindicação para, assim, reintegrar o 
seu direito na sua esfera jurídica. A concretização deste direito faz com que existam, não 
apenas poderes, mas, consequentemente, deveres e restrições ou limites. Existe também uma 
relação intersubjectiva – a obrigação passiva e universal–, de respeito relativamente este 
direito por parte de toda a comunidade, o chamado, e já referido, efeito erga onmes. Tanto os 
poderes, como os limites e os deveres são impostos pela lei. Tomemos como exemplo o 
direito de superfície. Trata-se de um direito real de gozo, consagrado no artigo 1530.º, que 
atribui ao seu titular a faculdade de construir em terreno alheio, podendo ser convencionada 
uma renda anual paga ao proprietário do solo. Temos ainda o direito do comproprietário, 
regulado no artigo 1408.º n.º 1, que dispõe que o consorte que queira alienar a sua quota parte, 
não o poderá fazer sem que tenha obtido o consentimento dos restantes consortes; neste caso, 
e de certa forma, está a impor-se uma restrição ao direito de propriedade. 
Assim, os elementos essenciais da relação jurídica do direito real são a coisa, o seu 
titular e a ligação que os une. O titular do direito poderá ser um indivíduo ou uma pessoa 
                                                            
11 In: Direito Civil Reais, José Oliveira Ascenção, pág. 49 
12 Idem 
13 Idem 
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colectiva, e a coisa terá que ser certa e determinada. Resta agora saber qual o elo que une 
estes dois elementos. 
A ligação entre estes dois elementos é a soberania jurídica14, sendo que esta soberania 
depende do direito real em questão15. A soberania jurídica alcança o seu máximo perante o 
direito de propriedade, que se trata do pleno direito de gozo. O proprietário usufrui da 
soberania no seu limite máximo. Como o titular do direito de propriedade pode dispor na 
plenitude o seu bem, o legislador não institui o seu conteúdo, definindo apenas que “o 
proprietário goza de modo pleno e exclusivo dos direitos de uso, fruição e disposição das 
coisas que lhe pertencem, dentro dos limites da lei e com observância das restrições por elas 
impostas”, conforme o artigo 1305.º do Código Civil. 
Importa ainda referir que os direitos reais, para além de abarcarem o direito de 
propriedade – o direito máximo –,abarcam também os direitos reais menores limitados. Estes 
últimos atribuem ao seu titular uma parte do domínio da propriedade, contraindo, desta forma, 
o direito de propriedade. Quando o direito de propriedade limitado desaparece, o direito de 
propriedade expande-se novamente – característica que se designa de elasticidade –, e abarca 
o total domínio sobre a coisa, como por exemplo, quando o usufruto se extingue e se 
consolida com a nua propriedade, como referido anteriormente. Podem definir-se três direitos 
reais limitados: de gozo, de garantia e de aquisição. Iremos, posteriormente, concentrar a 
nossa análise nos direitos reais de aquisição, tema central da presente dissertação. 
 
1.3 Distinção Entre Direitos Reais e Direito das Obrigações 
 
Dentro dos diversos temas regulados pelo Direito Civil encontramos aqueles que 
versam sobre o Direito das Obrigações e os Direitos Reais, institutos que surgem para regular 
as relações de cariz contratual e direitos sobre coisas, minimizando, assim, os conflitos que 
eventualmente poderão surgir das relações desta natureza. A distinção e definição entre 
Direitos Reais e Direito obrigacional é, desde o início, alvo de discussão doutrinária.  
                                                            
14 Henrique Mesquita, 2000, pág 74.  
15 Idem 
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Pese embora estes conceitos não sejam o alvo do presente ensaio, estes revestem-se de 
enorme relevância pois são o pilar onde assenta a restante matéria a desenvolver, mormente 
porque importa saber, para que se atinja o objectivo proposto, se os ditos direitos reais de 
aquisição têm, ou não, uma natureza de direito real ou se, contrariamente, os deveríamos 
considerar como direitos obrigacionais. Por conseguinte, faremos uma a explanação das 
principais teorias existentes: as que os distinguem e as que negam a sua própria distinção.. 
 1.3.1 Teoria Monista 
 
  No que tange à teoria monista, também denominada unitária, esta não distingue entre 
direitos reais e obrigacionais16; pelo contrário, insere-os num único plano, tendo como caráter 
diferenciador o elemento patrimonial. Posto isto, o Direito está cindido em dois: os direitos 
patrimoniais, que englobam os direitos reais e obrigacionais, e os não patrimoniais, que 
abrangem os direitos relativos às pessoas, tal como o direito de sucessório ou o direito à vida. 
Posto isto, esta teoria contempla uma única definição para o direito real e obrigacional. 
Contudo, dentro desta teoria que considera os direitos reais e obrigacionais como direitos 
patrimoniais, existem duas correntes, uma que dá primazia ao elemento obrigacional e outra 
que a contrapõe, dando primazia ao elemento real. 
René Demogue representa a corrente que dá primazia ao elemento obrigacional. Nesta 
teoria, quer os direitos obrigacionais, quer os direitos reais, prefiguram a existência de 
relações intersubjectivas, imbuídas de validade erga omnes, havendo, contudo, uma distinção 
entre os dois direitos, isto é, esta teoria caracteriza os direitos reais como fortes e os direitos 
obrigacionais como fracos, consoante as pessoas que a eles estão vinculadas. Nos direitos 
reais, as relações formam-se directamente entre o titular do direito e as demais pessoas 
vinculadas à obrigação universal. Contrariamente, nos direitos obrigacionais, apenas o 
devedor está sujeito ao cumprimento da obrigação, pois esta nasce entre o sujeito credor e o 
sujeito devedor, sendo que todas as demais pessoas não poderão obstruir esse cumprimento, 
tendo mesmo que o respeitar. Como dito anteriormente, esta corrente preconiza as relações 
intersubjectiva com validade erga onmes. 
                                                            
16 Henrique Mesquita, 1967, págs. 6-7. Direitos Reais ( Sumários Curso 1966-1967), Coimbra 
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Desde logo, poderemos apontar uma crítica à mesma no sentido que os direitos 
obrigacionais não têm eficácia absoluta, conforme se constata pela leitura dos seguintes 
preceitos: 
1. O artigo 406.º n.º 2, que estipula que, em relação a terceiros, os contratos só 
produzem efeitos nos casos e termos especialmente previstos na lei; 
2. No disposto no artigo 413.º, que determina que o contrato de promessa, 
inicialmente, apenas têm eficácia inter partes, ou seja, meramente obrigacional, podendo no 
entanto ser-lhe atribuída eficácia real, se for declarado expressamente pelas partes e com a 
respectiva inscrição no registo; 
3. Pelo preceituado no artigo 421.º n.º 1, que dispõe que ao direito de preferência pode 
ser atribuído eficácia real, desde que as parte assim o convencionem e que cumpram com os 
requisitos previstos no artigo 413.º do CC. 
 
Esta teroria dá primazia ao elemento real, sendo o mesmo que referir que o elemento 
primordial é a coisa, referindo ainda que os direitos reais e obrigacionais estão integrados na 
categoria do direito sobre as coisas. Assim, na relação obrigacional, o credor tem direito sobre 
o património do devedor. Como refere Menezes Cordeiro “O direito de crédito não recai sobre 
o devedor (escravatura); recai sobre o seu património, sendo por isso um direito real.”17 – 
quando aqui se refere património do devedor é este que irá responder em caso de 
incumprimento. 
Poderemos, desde logo, apontar como falha desta corrente, e salvo melhor opinião, o 
facto de a obrigação poder ser genérica, alternativa ou até ainda inexistente: Como por 
exemplo, um construtor promete vender um prédio que ainda não está construído. Quem está 
adstrito à obrigação é o devedor, no nosso exemplo o construtor, e não o seu património. Só 
passará a ser o seu património se o devedor incumprir com a sua obrigação. Contrariamente 
ao que sucede no direito real, em que a coisa tem que ser individualizada, certa e determinada. 
Deste modo o titular do direito real tem poder sobre a coisa e o titular de um direito 
obrigacional tem, primeiramente, o direito a uma prestação por parte do devedor. 
                                                            
17 Menezes Cordeiro. 1979. 9. 257  Direitos Reais 
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1.3.2 Teoria Dualista 
 
Nesta teoria existe distinção entre os direitos reais e os direitos obrigacionais. Todavia, 
esta teoria comporta três vertentes: a clássica, a personalista e, ainda, uma mistura das duas, 
chamada mista ou, por vezes, eclética, que apresenta um lado interno e externo das relações 
inter-subjectivas. 
1.3.2.1 Vertente Clássica 
 
Nesta vertente afirma-se que existe uma relação entre a pessoa e a coisa. Esta teoria, 
na sua vertente clássica, preconiza que no direito real, existe uma relação directa e imediata 
entre o titular e a coisa. Desta forma, existem apenas dois elementos, a pessoa, e também 
sujeito activo, e a coisa, sendo que existe o poder directo do titular do direito real sobre a 
coisa.  
O direito obrigacional define-se pela subjectividade da vontade das partes, na qual 
existe, de um lado da relação, o devedor, e, do outro, o credor, sendo o fim último desta 
relação a prestação a que o devedor ficou adstrito. Logo, trata-se de uma relação jurídica entre 
pessoas. Esta teoria é criticada pela doutrina personalista18 relativamente à relação jurídica, 
pois existe apenas uma relação jurídica, quando na mesma estão presentes duas ou mais 
vontades (inter-subjectivas). E, pelo facto desta teoria preconizar que no direito real existe 
uma relação entre a pessoa e a coisa, neste caso, não existe uma dupla vontade, desde logo 
porque a coisa é desprovida da mesma. Assim sendo, nos direitos reais, não se poderá falar de 
uma relação entre o titular e a coisa. Uma outra crítica que se poderá fazer prende-se com a 
questão de não se poder falar numa relação directa entre a coisa e o titular do direito real. 
Vejamos o caso da hipoteca, onde o titular do direito não tem poder directo sobre a coisa. 
Outra razão pela qual esta teoria é também reprovada é que esta coloca a questão de que todo 
o titular de um direito, para além do seu direito, tem igualmente dever ou deveres que advêm 
desse mesmo direito. Portanto, a teoria clássica não comtemplou a questão destes deveres. 
Vejamos o que está contemplado no artigo 1411.º do Código Civil, em que “os 
comproprietários devem contribuir, em proporção das respectivas quotas, para as despesas 
necessárias à conservação ou fruição da coisa comum (…)”, ou ainda, o que está consagrado 
                                                            
18 In Manuel de Andrade, 1966, Teoria Geral das obrigações, 1966 
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no artigo 1424.º, que dispõe sobre os encargos de conservação e fruição das partes comuns, 
determinando que as mesmas são pagas pelos condóminos na proporção do valor das suas 
fracções. As obrigações agora citadas são todas imposições legais e não advêm dos contratos, 
mas sim do próprio direito real, são exemplos típicos de obrigações propter rem, ou 
obrigações reais.19    
Contudo, existem casos de direitos reais que, apesar de o titular do direito ter poder 
efectivo sobre a coisa, não é através deste que satisfaz o seu interesse. Temos, por exemplo, o 
caso do penhor, conforme está previsto no artigo 699.º do Código Civil, o penhor é 
constituído com a entrega da coisa empenhada. Imaginemos que é constituído um penhor 
sobre um colar para garantia de um empréstimo que A fez a B. Ora, A, como credor 
pignoratício, fica na posse da coisa empenhada como garantia do empréstimo que celebrou 
com B (devedor), deixando este de dispor materialmente da coisa. Se B incumprir o A, não 
poderá fazer seu o colar empenhado, conforme dispõe nos artigos 678.º e 694.º do Código 
Civil. 
1.3.2.2 Vertente Personalista 
 
A Teoria da Vertente Personalista é seguida por bastantes autores, entre eles, Planiol, 
Ripert e Manuel de Andrade, que defendem que o direito é uma relação entre as pessoas e não 
uma relação entre as pessoas e as coisas, aliás conforme com a visão de Kant, que afirma que 
não poderá haver uma relação jurídica entre a pessoa e a coisa. Citando Kant: “É portanto 
absurdo conceber a obrigação de uma pessoa para com coisas e reciprocamente (…)”, e  “(…) 
um direito não existe para com um bem. Da mesma forma que não existe entre duas coisas”.  
Assim, o cerne de qualquer relação jurídica subjectiva revela-se numa expectativa 
atinente a um comportamento humano, sendo que só se poderá falar numa relação entre um 
individuo e uma coisa, de forma figurada. Os autores defensores desta teoria passaram a ver o 
direito real como o poder de excluir as demais pessoas de qualquer intromissão na coisa que 
não seja compatível com o conteúdo do direito do titular. Como resultado, este passa a 
                                                            
19 In Mesquita, 1997, pág. 99 e seguintes. 
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compreender o direito real como uma obrigação passiva universal que, segundo Orlando 
Gomes20, se consubstancia num dever de não interferir na coisa que está na posse de alguém. 
Deste modo, para esta teoria existem três elementos: o sujeito activo, que é o titular do 
direito, o sujeito passivo, que é a colectividade, e a coisa, que terá que ser certa e determinada. 
Esta teoria gira em torno da relação entre o titular do direito, e todas as demais pessoas que se 
devem abster de interferir com o direito real do titular, isto é, observar um dever universal de 
respeito21. Nesta teoria, a destrinça entre o direito real e o direito obrigacional é dada pelo 
facto de esta obrigação universal e passiva não se verificar no direito obrigacional, pois neste 
direito só o devedor está vinculado ao cumprimento da obrigação. Procedente desta obrigação 
passiva e universal, temos o cumprimento do efeito erga omnes, dos direito reais e da sua 
eficácia absoluta. Este direito vincula os demais indivíduos, podendo estes acabar por violá-
lo, enquanto no direito obrigacional este pode apenas ser desrespeitado pelos sujeitos que 
fazem parte do contrato, porque apenas tem eficácia entre as partes, ou seja, uma eficácia 
relativa. 
O que nos apraz dizer sobre esta teoria está relacionado com o efeito externo das 
obrigações, sendo que o direito real tem efeito erga omnes e o de crédito inter partes. Nesta 
teoria, alguém que impeça a prática do crédito, obstruindo assim a sua realização, pode 
responder perante o credor. 
Mesmo para aqueles que defendem esta teoria, existe alguma dificuldade em fazer a 
distinção entre o direito real e o direito obrigacional. Ao titular de um direito real é-lhe 
permitido proteger o seu direito contra qualquer intromissão de um qualquer terceiro, sendo o 
suficiente fazer prova dele, não sendo necessário provar a culpa daqueloutro. No direito de 
crédito, o seu titular poderá exigir de um terceiro a sua reparação, mas para tanto terá que 
provar a má fé desse terceiro. 
Assim, na perspetiva desta teoria, fica esquecido o elemento primordial do direito real, 
que consubstancia no poder efectivo da coisa e o seu titular não satisfaz o seu interesse pelo 
                                                            
20 In Orlando Gomes pág 11. 
21 Mesquita, 1997, pág. 54, afirma que esta obrigação passiva universal “não vincula toda e qualquer pessoa 
(como excepção, obviamente, do titular do direito), mas apenas as que se encontrem subordinadas ao 
ordenamento jurídico em cujo âmbito geográfico e a cuja sombra o direito real nasceu, ou aos ordenamentos que 
reconheçam o poder que atribui ao respectivo titular e com os quais o objecto do direito, sempre que isso seja 
material ou juridicamente passível (caso, respectivamente, das coisas móveis corpóreas e das coisas imateriais), 
venha a entrar em contacto”.  
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facto dos demais terem cumprido com o dever passivo e universal de não interferir com esse 
direito, mas, sim, porque o seu titular fez valer o seu direito, porque atuou sobre a coisa, 
declarando-se titular da mesma. 
1.3.2.3 Vertente Mista 
 
Perante  a  instabilidade das teorias expostas no que concerne a problemática em 
distinguir e autonomizar os direitos reais e os direitos obrigacionais, alguns juristas 
conceptualizaram que o direito real será constituído por um lado interno, que corresponderá à 
vertente clássica, isto é, aos poderes do titular do direito sobre a coisa; e por um lado externo, 
que corresponderá à teoria personalista, ou seja, aos poderes do titular do direito de excluir as 
demais pessoas de interferir na coisa, uma obrigação passiva e universal. Mota Pinto 
caracteriza o direito real como “o poder de exigir de todos os outros uma atitude de respeito 
pela utilização da coisa por parte do titular activo”22.  
Relativamente ao lado interno dos direitos reais, este é o poder directo e imediato 
sobre a coisa, e no que diz respeito ao lado externo, é o poder de excluir os demais de 
interferirem na coisa, nada mais é do que uma obrigação passiva e universal. Esta obrigação 
passiva e universal é erga onmes, sendo que qualquer individuo não deverá perturbar o poder 
do titular do direito. 
  Destarte, os direitos reais distinguem-se dos direitos obrigacionais pois estes últimos 
definem-se pelo lado interno, pelo facto de ser um poder de exigir do outro uma dada 
prestação, e pelo lado externo pelo facto de comportarem apenas uma eficácia relativa, visto 
que apenas obrigam o devedor.  
Após se terem elencado as teorias que negam a distinção entre os direitos reais e 
obrigacionais, e outras que afirmam essa diferença, faremos a enumeração das principais 
diferenças e semelhanças entre estes dois direitos. 
Quanto ao sujeito: Nos direitos obrigacionais, existe uma pluralidade de sujeitos. Já 
nos direitos reais, para a vertente clássica, existe apenas um sujeito, enquanto para as demais 
                                                            
22 In: Mota Pinto, 1971, pg 39 
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teorias dualistas, existem dois sujeitos, activo e passivo, sendo que o passivo são dos demais 
indivíduos como um todo. 
No que tange ao objecto: Nos direitos reais, o objecto é uma coisa determinada por 
abranger apenas a coisa, enquanto que nos direitos obrigacionais o objecto é a prestação do 
devedor. Assim, nos direitos reais, o seu titular tem o direito sobre a coisa, e no obrigacional 
tem o direito a uma prestação. 
Quanto ao limite: No direito obrigacional, e por estar sujeito à autonomia privada, 
este é ilimitado. No direito real, não pode ser livremente constituído, pois está adstrito ao que 
está regulamentado no normativo jurídico, isto é, ao numerus clausus. 
No que concerne à eficácia: O direito real, tem validade erga onmes, e faz com que 
estes direitos sejam absolutos, obrigando a comunidade a respeitar o poder que o titular do 
direito real possui sobre a coisa. Contrariamente, o direito obrigacional tem apenas uma 
validade relativa, isto é, vigora unicamente entre a pessoa do devedor e credor, em que a 
segurança do credor é apenas o património do devedor, este direito não obriga terceiros. 
 Quanto à consequência: O facto dos direitos reais possuírem eficácia erga onmes faz 
com o que o seu titular possa perseguir a coisa e reivindicá-la, independentemente de 
quaisquer vicissitudes, onde quer que ela se encontre; inclusivamente, se estiver em poder de 
um terceiro, o seu titular pode acompanhar a coisa. A este poder chama-se o direito de 
sequela, ou jus persequendi, uma das características dos direitos reais. Assim, poder-se-á 
afirmar que este vínculo do titular do direito real e a coisa não se rompe pelo facto de a coisa 
estar na posse de um terceiro. 
 Diverso é o que sucede com o direito obrigacional. Ao titular deste direito não é 
conferido o poder de perseguir os bens que saiam da esfera jurídica do devedor. Porém, é 
lícito ao credor intentar uma acção pauliana; com esta faculdade o credor não persegue o bem 
em si, mas pretende que a sua garantia regresse à esfera jurídica do devedor e, assim, ficar 
com a possibilidade de garantir o cumprimento da sua prestação. Uma outra consequência é a 
preferência do direito real primeiramente constituído ou registado sobre o direito 
obrigacional. Contudo, não existem apenas diferenças entre estes dois direitos, existem 
também semelhanças. Enumeremos algumas delas: 
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 Quer os direitos reais como os obrigacionais podem ter origem num contrato, como, 
por exemplo, a compra e venda de um bem imóvel ou móvel, sendo que por mero efeito do 
contrato, a propriedade se transmite sem que seja necessário registo para que tal suceda, artigo 
408.º do Código Civil. A questão do registo coloca-se somente nos casos em que o mesmo 
tem efeito constitutivo, como, por exemplo, a hipoteca. E, por fim, ambos os direitos 
comportam acesso a bens. 
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II PARTE 
 
2.1. Direitos Reais de Aquisição 
 
No Direito Civil Português estão contemplados três tipos de direitos reais, os de 
garantia, os de gozo e os de aquisição. Os direitos de gozo atribuem o uso e fruição sobre 
a coisa. O seu titular pode utilizar a coisa e rentabilizá-la de um modo genérico (por 
exemplo, propriedade ou usufruto) ou de um modo específico ou individual (por exemplo, 
as servidões). Os direitos reais de garantia visam assegurar o cumprimento de uma 
obrigação ou a satisfação do interesse do titular do direito de crédito. São, por isso, 
direitos acessórios de um direito de crédito.  
Os direitos reais de aquisição apresentam uma configuração bastante “particular”23 em 
relação aos direitos de gozo e de garantia, desde logo, pela complexidade de seu regime.  
 Nos direitos reais de aquisição existe a espectativa de adquirir o direito de 
propriedade sobre a coisa. A todos os direitos reais de aquisição está, inequivocamente, 
adstrita a aquisição de um direito relativo a uma coisa. Esta aquisição pode ser “derivada24 
– quando o direito a adquirir já exista e seja, pelo direito real, transferido para o 
património do titular” –, ou “originária – quando o direito a adquirir surja posteriormente, 
no momento em que opera a própria aquisição, normalmente, só nessa altura surge a coisa, 
o objecto do direito a adquirir”25. 
Por último, e antes de nos debruçarmos sobre os direitos reais de aquisição por forma a 
que melhor se compreenda o objecto da presente exposição, importa ainda definir o 
conceito de eficácia real, pois que qualquer um destes contratos, a promessa e o pacto de 
preferência, não configuram direitos reais de aquisição se não lhes forem dadas eficácia 
real. Caso não tenham eficácia real, consubstanciam-se em meros contratos obrigacionais 
firmados entre as partes e inoponíveis a terceiros, ou seja, sem carácter erga omnes, 
                                                            
23 In: Lições de Direitos Reais, Luis A. Carvalho Fernandes, pág. 165. 
24 In: Lições de Direitos Reis, Oliveira Ascensão, AAFDL, 1966. Pág. 483 e 484 
25 Idem 
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característica fundamental dos direitos reais. A eficácia real confere aos contratos a 
faculdade dos contraentes oporem o seu direito contra terceiros, e não apenas interpartes. 
Ou seja, dotando o contrato de eficácia real, transformamos aquilo que é um direito 
meramente obrigacional num direito real pleno com toda a protecção jurídica que a estes 
assiste. 
O preceito de “eficácia real” no ordenamento jurídico português sofreu diversas 
alterações, das quais aqui se deixa uma breve resenha. 
Inicialmente, o normativo do artigo 413.º previa o seguinte: 
“à promessa de alienação ou oneração de bens imóveis, ou móveis sujeitos a registo, 
quando conste de escritura pública, podem as partes atribuir eficácia real; mas, neste caso, 
a promessa só produz efeitos em relação a terceiros depois de registada”. 
Deste preceito retiram-se os seguintes requisitos: 
• Incidir sobre bens imóveis ou móveis sujeitos a registo; 
• Promessa de alienação ou oneração a pender sobre os mesmos; 
• Escritura pública; 
• Convenção de eficácia real; 
• Registo da promessa para que possa ter efeitos contra terceiros. 
 
Desde logo, um dos requisito que é passível de alguma crítica é a exigência de escritura 
pública. Ora vejamos: E se a promessa real incidir sobre um automóvel, em que o contrato 
definitivo é feito oralmente? A promessa está sempre sujeita a uma forma menos solene do 
que o ato prometido. Assim, parece, desde logo, um pouco exagerada a exigência de escritura 
pública. Se a promessa nos termos da lei está sujeita à forma menos solene, então, o preceito 
nesta sua redacção viria forçar uma forma mais solene à promessa do que aquela a que está 
sujeito o acto sobre a qual impende. Feita esta critica, o Decreto-Lei n.º 379/86, de 11 de 
Novembro, veio acolher a mesma, reformulando o artigo 413.º, fazendo com que apenas seja 
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exigível a escritura pública ou documento particular autenticado para a promessa com eficácia 
real, caso a forma exigida para o contrato definitivo seja essa. 
Porém, esta alteração foi mais além, a saber: 
• Passou a exigir-se a “declaração expressa”, onde anteriormente se exigia apenas a 
declaração comum, expressa ou tácita. Fazendo, desta forma, com que as partes 
tomassem consciência da sua escolha e que não surgissem dúvidas aquando do 
pedido do registo; 
• A inscrição no registo surge a par com a declaração expressa para a atribuição de 
eficácia, assumindo assim um papel constitutivo da promessa real; e 
• Com a última alteração deste preceito, introduzida pelo Decreto-Lei 116/2008 de 4 
de Julho, passa a ser obrigatória a forma de escritura pública ou documento 
particular para a promessa a que as partes queiram atribuir eficácia real. 
 
 
2.1.1 Contrato Promessa com Eficácia Real 
a) Noção 
O contrato de promessa, artigo 410.º do Código Civil (C.C.), é aquele pelo qual uma 
das partes promete transmitir ou constituir um direito real sobre determinada coisa, e a outra 
parte promete adquirir a coisa nas condições contratadas. A este contrato obrigacional, pode 
ser dada eficácia real, através do disposto no artigo 413.º n.º 1 do C.C., ou seja, mediante 
declaração expressa e sua inscrição do registo.  
No caso de haver a alienação indevida da coisa a um terceiro, a parte promitente 
adquirente poderá opor o seu direito mediante uma decisão judicial. Esta decisão supre a 
declaração negocial do promitente faltoso perante o terceiro que adquiriu o bem, dando-lhe a 
faculdade de se substituir a este, mesmo que este seja terceiro de boa fé. Caberá ao terceiro 
exigir do promitente faltoso o direito de regresso que lhe assiste. 
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b) Constituição 
Conforme anteriormente mencionado, para que a promessa que incide sobre bens 
imóveis ou móveis sujeitos a registo seja dotada de eficácia real, i.e. “promessa real”26, as 
partes terão de expressamente declarar que o pretendem fazer e bem assim efetuar o respetivo 
registo, conforme está preceituado no artigo 413.º n.º 1 do C.C.  
No caso de se tratar de um imóvel, e uma vez que o contrato prometido terá de ser 
celebrado por documento particular autenticado ou por escritura pública (artigo 875º do C.C.), 
o contrato de promessa terá que cumprir com o disposto do artigo 413.º n.º 2 do C.C. A forma 
a utilizar será a do contrato prometido, ou seja, escritura pública ou documento particular 
autenticado. 
c) Regime 
Nos casos de incumprimento por parte do promitente transmitente que não efectue o 
contrato prometido, o promitente adquirente poderá recorrer à execução específica, nos 
termos do artigo 830.º n.º 1 do C.C. Neste caso, o tribunal ir-se-á substituir à declaração 
negocial do promitente faltoso. 
Nos casos em que a coisa, objeto do contrato de promessa, já não se encontrar na 
esfera jurídica do promitente transmitente, tendo sido alienada a um terceiro, o promitente 
adquirente poderá: 
• intentar uma ação contra o promitente faltoso e o terceiro que adquiriu a coisa para 
que este seja condenado a devolvê-la. Se a aquisição pelo terceiro tiver sido 
registada, deve-se peticionar o cancelamento do registo feito a favor do terceiro. É 
por esta razão que Carvalho Fernandes e Oliveira Ascensão afirmam que, no caso 
das promessas às quais foi atribuída eficácia real, não é possível às partes 
convenção contrária à execução específica27. 
• Segundo a posição de Menezes Cordeiro, a ação a intentar seria a de reivindicação 
contra o terceiro, artigo 1315.º 28. 
                                                            
26 In: Lições de Direito Reais, Luís A. Carvalho Fernandes. 
27 In: Direitos Reais, A. Santos Justo, pág. 455. 
28 In: Direitos Reais, Luis Manuel Teles de Menezes Leitão, pág. 485 
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• Existem a nível processual algumas divergências que, segundo Menezes Leitão, 
são todas criticáveis: 
o A execução específica contra o obrigado, não faz muito sentido uma vez 
que ele já não é titular do bem. E, assim, é de considerar a venda como 
venda de bem alheio, uma vez que o obrigado, aquando da transmissão do 
bem, já não era o titular do mesmo. 
o A execução especifica contra o terceiro também suscita a questão de este 
não estar obrigado a celebrar nenhum contrato com o promitente 
comprador. 
o Por fim, a acção de reivindicação contra terceiro tem como objectivo o 
reconhecimento de um direito real e reclamação da restituição a coisa de 
que é objecto, tendo, portanto, uma natureza eminentemente de apreciação 
e de condenação (1311.º n.º 1) e não uma natureza constitutiva. Como tal, 
considerá-la como a acção a intentar no caso de promessa com eficácia real 
é revesti-la dessa natureza constitutiva, já que, através dela, se origina a 
aquisição potestativa do direito real. 
o Assim conclui-se que o exercício judicial do direito de aquisição com 
eficácia real, não se enquadra numa ação típica e está envolto em 
controvérsia doutrinária. Para Menezes Leitão, dever-se-ia intentar uma 
ação declarativa constitutiva, podendo ser eventualmente comulado com 
um pedido de restituição, a intentar em litisconsórcio necessário contra o 
promitente vendedor e o terceiro que adquiriu o bem a fim de fazer 
prevalecer o direito de aquisição do promitente comprador sobre a 
aquisição do terceiro.29 
                                                            
29 Idem 
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2.1.2 Preferência Com Eficácia Real 
 
a) Noção e apontamentos históricos  
 
 O pacto de preferência com eficácia real, também chamado de preferência real, é um 
dos outros direitos reais de aquisição objecto de estudo na presente dissertação. Encontra-se 
regulado no nosso Código Civil nos artigos 414.º e seguintes, sendo no artigo 414.º  que nos é 
dada a sua noção: “O pacto de preferência consiste na convenção pela qual alguém assume a 
obrigação de dar preferência a outrem na venda de determinada coisa.”. 
O direito de preferência permite que a pessoa titular do direito de preferência adquira a 
coisa objecto do pacto celebrado, em detrimento de outrem, nas mesmas condições e pelo 
preço que o obrigado oferece. Achamos relevante retratar, no âmbito do Direito Português, a 
evolução do actual direito de preferência, bem como as expressões e institutos antecedentes 
ao direito de preferência propriamente dito. 
O pacto de preferência é também denominado por opção, preempção, prelação e 
tanteio30. O termo “opção” era frequentemente utilizado aquando da preferência exercida pelo 
senhorio na já extinta enfiteuse31 (convenção pela qual o dono de um prédio transfere para 
outrem o seu domínio útil em troca de um foro), optando por adquirir domínio útil ou 
continuar a receber o “foro”, consentindo assim a venda daquele. Nos estudos preparatórios 
do Código Civil de 1867, o termo foi substituído por “preferência”. 
Recuando mais no tempo, a enfiteuse tem origem oriental, tendo posteriormente sido 
acolhida pelo Direito Romano. A enfiteuse levava à cisão do direito de propriedade sobre os 
prédios em duas figuras, o proprietário ficava com o domínio directo sobre o prédio, e o 
                                                            
30 Tanto por tanto: fórmula antiga, daí falar-se de direito tanteio.  
31 "Enfiteuse" in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, 
http://www.priberam.pt/dlpo/enfiteuse [consultado em 21-01-2014]. 
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enfiteuta ou foreiro, ficava com o domínio útil, sendo que a este lhe era permitido explorar as 
terras. 
Este instituto tinha como função principal, atribuir uma função produtiva à 
propriedade. Normalmente estas concessões tinham tempo certo para a sua extinção, contudo, 
e com o passar do tempo, desde que as terras permanecessem produtivas e o foreiro pagasse a 
sua renda anual, as mesmas passavam a ter um carácter de perpetuidade de direito real a favor 
dos enfiteutas. No momento em que o enfiteuta pretendesse alienar o seu domínio útil aos 
senhorios do domínio directo, competia o direito de opção, sendo assim titulares de um direito 
de preferência, pelo que poderiam preferir na venda do domínio útil, em detrimento de um 
terceiro.  
As Ordenações Afonsinas previam o seguinte: 
“Defeso he per direito ao foreiro, que tras alguma herdade, casa ou vinha, etc. aforada pera 
sempre, ou em certas pessoas, que nom possa vender, nem escaimbar, doar, nem enalhear a 
cousa aforada sem outorgamento do Senhorio, porque o Senhorio deve sempre pera ello seer 
requerido, se a quer tanto por tanto; e querendo-a elle, nom a poderá aver outrem; e nom 
querendo, entom a poderá outrem aver”.32 
 
 Esta disposição prepetuou-se nas Ordenações Manuelinas33 e Filipinas34 com apenas 
algumas alterações. Disponha que o senhorio teria o prazo de trinta dias para se pronunciar 
caso quisesse fazer valer o seu direito de opção na alienação do domínio útil. No caso de nada 
dizer, o seu silêncio passaria a valer como consentimento. No caso de o senhorio não exercer 
a preferência, a este caber-lhe-ia a quadragésima parte do preço, o também chamado laudémio 
ou quarentena35, podendo, assim, o senhorio optar pelo laudémio ou pela preferência que lhe 
pertencia. 
 O instituto do direito de preferência foi-se desenvolvendo ao longo dos tempos 
precisamente devido à enfiteuse. A enfiteuse e as suas regras não se compadeciam com o 
Liberalismo do século XIX, pois não tratavam de forma igual o direito do enfiteuta perante o 
direito do senhorio, titular do domínio directo. Ou seja, o enfiteuta estava sempre sujeito a dar 
preferência ao senhorio, enquanto o senhorio não tinha de dar preferência, se pretendesse 
                                                            
32 Ordenações Afonsinas Liv. IV, título 69, Ed. Gulbenkian. IV, pág. 276-277. 
33 http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/manuelinas/l4p157.htm - Anexo I 
34 http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/l4p816.htm- Anexo II 
35 Idem 
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alienar o seu direito a um terceiro, e mesmo se não optasse pela preferência este tinha ainda, 
como já foi referido, direito ao laudémio. 
 Com os estudos preparatórios do Código de Seabra, a expressão “opção” foi 
eliminada, a favor da “preferência”, uma vez que o laudémio foi  suprimido. Na versão final 
do Código de Seabra introduziram-se direitos iguais ao enfiteuta e ao senhorio, antevendo, 
assim, a perspetiva moderna dos dias de hoje. Ora vejamos, o Código de Seabra passou a 
prever e a respeitar a igualdade entre o sujeitos da enfiteuse, conforme previa o seu artigo 
1678.º e, nesta senda, introduziu também outros direitos de preferência, tais como:  
• a favor do comproprietário, artigo 1566.º;  
• a favor do senhorio directo, na subenfiteuse, e do subenfiteuta, na mesma situação, 
artigo 1703.º;  
• a favor de censos reservativos de pretérito, por remissão para os preceitos da 
enfiteuse, artigo 1708.º;  
• a favor dos quinhoeiros, na situação jurídica, do quinhão. 
 
No código de Seabra não havia ainda referência ao direito de preferência dos co-
herdeiros. No entanto, a doutrina veio a conferir aos co-herdeiros preferência na venda a um 
estranho.  
É importante referir o que dispunha o artigo 1566.º: 
“(...) O com-proprietário, a quem não dér conhecimento da venda, póde, depositando 
o preço, haver para si a parte vendida a extranho, contanto que requeira no praso de seis 
mezes.”.  
Poder-se-á dizer que esta disposição é o embrião da acção de preferência prevista 
actualmente no nosso C.C., nos artigos 1410.º e da preferência dos co-herdeiros prevista no 
artigo 2130.º n.º 2. 
Já o substantivo “preempção” é referido para descrever situações de preferência de 
compra e venda, direito de comprar antes de outrem. É igualmente usado por certos autores a 
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expressão “prelação”36, existindo ainda autores que utilizam esta última, para se referirem à 
preferência sobre coisas37, ou até para se referirem ao direito de preferência na alienação do 
quinhão hereditário (artigo 2130.º do C.C.)38. 
Primeiramente, surgiu o chamado direito de avoenga, que consistia na faculdade de:  
No caso de alguém querer vender algum bem de raiz, os seus irmãos ou até primos, o 
adquirissem por um preço justo, podendo estes, no caso de a venda se efectivar, pôr termo à 
venda e fazer seu o bem. Daí advém também o direito tanteio, tanto por tanto. 
O direito de avoenga já existia entre os romanos, tendo, porém, sido abolido, para mais 
tarde ressurgir no Direito alemão. No panorama português, este direito estava consagrado na 
lei de D. Afonso II (1211), que dispunha o seguinte: 
 “Estabelecemos, que se alguém quizer vender ou apanhar suas proprias possissões, 
que lhe acontecessem da parte de sua avoenga, e ouver Irmãos, ou propincos, que estas 
possissões queiram comprar ou filhar a penhor por justo preço, defendemos que nenhum 
estranho, nem mais alongado da linha nom compre estas possissões, nem as tome a penhor; e 
qualquer, que hi al fezer, perderá quanto hy desse; e se o propinco as nom quizesse, ou as 
nom podesse comprar pelo justo preço, e obrigue o que quiser, entom aquelle, que as quiser 
vender, venda e obrigue o que quiser, e d’hi en diante sejão a possissões do comprador, e nom 
tornem á avoenga se o comprador quiser, e faça dellas pera sempre o que lhe aprouver.”39 
Para além de coartar o direito de dispor da sua propriedade, a lei em causa levava a 
resultados muito inconvenientes, tendo sido revogada pelas Ordenações Afonsinas.40 
“E vista per Nós a dita ley, declarando e corregendo em ella dizemos, que por seer contra 
Direito e justa rasom, nom foi usada, em guardada em esta terra em algum tempo; ca rasom 
aguisada he, que cada huum venda, e apenhe sua cousa a quem lhe aprouver, e por quanto 
preço mais poder; e grande dãno, maiormente aquelles, que as vendessem per alguua 
necessidade; ca nom poderiam por ellas achar tanto, como vendendo-as a quem lhes 
aprouvesse. Porem mandamos, que cada hum possa livremente vender sua cousa a quem 
quiser, e polo milhor preço que poder, sem embargo da dita Ley, porque fomos certamente 
enformado, que assy he estabelecido por Direito Cõmuum”.41 
                                                            
36 Lacerda Barata, Da Obrigação de Preferência, Coimbra, 1990, pág. 11; Pires Lima, A. Varela. Código Civil 
Anotado, I, Coimbra, 1982, anotação ao artigo 414.º pág. 364; Antunes Varela, Das obrigações em Geral, I, 
Coimbra 1986, pág. 325  
37 Pinto Loureiro, Manual dos Direitos de Preferência, I, Coimbra, 1944, pág. 11, o autor utiliza esta expressão 
para se referir ao direito a exercer sobre créditos. 
38 Direito das Obrigações, I, Menezes Cordeiro, Lisboa, (reimpressão)  pág. 487. 
39 In: http://www.ci.uc.pt/ihti/proj/afonsinas/l4p147.htm - Anexo III 
40 In: http://www.ci.uc.pt/ihti/proj/afonsinas/l4p149.htm - Anexo IV 
41 In: http://www.ci.uc.pt/ihti/proj/afonsinas/l4p148.htm - Anexo V 
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Contudo, o sentido prático de manter o bem no seio familiar veio a ser materializado 
com a constituição de morgados ou morgadios, que consistiam num vínculo, que ao ser 
inalienável e indivisível, criava assim uma linhagem. Este instituto teve origem na legislação 
castelhana e entrou na legislação portuguesa com as Ordenações Filipinas em 160342. O 
conjunto de bens que compunha o morgado era transmitido de primogénito em primogénito, 
sendo que era insusceptível de partilha por morte do seu titular e era transmitido nas mesmas 
condições ao primogénito.   
Nem sempre os morgadios eram associados a bens imóveis, por vezes eram associados 
a certos tipos de profissão, como a distribuição de correio ou determinadas profissões 
artesanais. O titular do morgadio não poderia alinear nenhum bem, sem que para isso tivesse 
autorização régia, mas era-lhe possível aumentar o património livremente, e, por vezes, o 
vínculo do morgadio, impunha que o seu titular tivesse que aumentar uma terça parte. 
Uma das razões para a difusão do morgado ou morgadios era tentar contrariar o 
empobrecimento das famílias devido às sucessivas partilhas, e ainda porque estavam 
associados à instituição de capelas e aos “bens de alma” definidos pelos instituidor do 
morgadio. Os morgados foram extintos, sobretudo devido às regras de sucessão, pois o 
empobrecimento dos filhos não primogénitos era notório. Os morgadios foram extintos em 
Portugal no Reinado de D. Luís I, por carta de lei de 1863. 
Voltando à avoenga, a proibição da mesma foi reconfirmada pelas Ordenações 
Filipinas, que disponha o seguinte: 
“Cada hum poderá vender a sua cousa a quem quizer, e pelo melhor preço que podér e não 
será obrigado vendel-a a seu irmão, nem a outro parente, nem poderão dizer, que a querem tanto por 
tanto. Nem poderão os  filhos, nem outros descendentes desfazer a venda, e haver a cousa tanto por 
tanto, por dizerem que foi do seu avoengo.” 43 
A preferência centra-se na ideia que, se o sujeito activo, o que se obrigou a dar a dita 
preferência, decide alienar a coisa, este terá que notificar o preferente dos exactos termos do 
negócio que se propôs a realizar com terceiro para que este possa preferir ou não. De notar 
                                                            
42 O Morgadio em Portugal, Maria de Lourdes Rosa. Lisboa, Editorial Estampa, 1996 
43 In: http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/l4p789.htm - Anexo VI 
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que quando falamos em alienar, trata-se aqui de alienação onerosa (compra e venda ou dação 
em cumprimento). 
Contudo, há que ter em linha de conta, que o objecto da presente dissertação, são os 
direitos reais de aquisição, ora o pacto de preferência só o é se lhe for atribuída eficácia real, 
nos termos do artigo 421.º do C.C., ou seja, este direito passa a ser oponível a todos, erga 
onmes. 
 
b) Constituição 
 
 Passamos agora à forma de constituição dos direitos de preferência no nosso 
ordenamento jurídico. Nos termos do artigo 421.º n.º 1, ao pacto de preferência pode, por 
convenção das partes, ser atribuída eficácia real, caso se trate de bens imóveis ou móveis 
sujeitos a registos. Têm que ser cumpridos os requisitos de forma, conforme estipula o 
número 2 do artigo 413.º, e de publicidade exigidos pelo número 1 do mesmo artigo do C.C., 
ou seja, como o artigo estatui, “mediante declaração expressa e inscrição no registo”. O 
legislador estipula a inscrição no registo, dada a necessidade de publicitar o direito, para que 
terceiros tenham conhecimento da sua existência e consequentemente este possa ser oponível 
a terceiros, erga onmes. 
O direito de preferência pode ainda ser constituído por testamento, nos termos do 
artigo 2235.º do C.C., sendo possível ao testador impor “ao legatário a obrigação de dar 
preferência a certa pessoa na venda da coisa legada ou na realização de outro contrato, nos 
termos prescritos para os pactos de preferência”. 
Uma vez que existe também a possibilidade de o testador impor ao legatário a obrigação de 
este dar preferência a uma determinada pessoa na venda do bem que lhe foi legado, conforme 
determina o artigo 2235.º do CC,  poderemos dizer que nem sempre a preferência depende de 
um contrato de compra e venda. O pacto de preferência com eficácia real está sujeito aos 
mesmos requisitos de forma da promessa real, já anteriormente referidos. 
Distinguiremos, agora, os dois tipos de preferência existentes, a legal e a 
convencional: 
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A preferência legal, como a própria palavra indica, provêm directamente da lei, ex 
legis, não estando assim dependente da vontade das partes, como a preferência convencional.  
 Temos como exemplo o direito de preferência do arrendatário no arrendamento urbano 
(artigo 1091.º, Lei n.º6/2006 de 27 de Fevereiro); no rural (artigo 31.º, do Decreto-Lei n.º 
294/2009 de 13 de Outubro); prédios rústicos confinantes inferiores à unidade mínima de 
cultura (artigo 1380.º), compropriedade (artigo 1409.º), na alienação do prédio dominante 
(artigo 1555.º) e do quinhão hereditário (artigo 2130.º). Através destes diversos direitos de 
preferência, a lei prossegue diversas finalidades. No caso do artigo 1091.º, atribuir segurança 
jurídica à posição dos arrendatários versus senhorios. No caso do artigo 1380.º, pôr termo a 
terrenos cuja extensão é muito reduzida (minifúndios), dificultando a exploração e viabilidade 
agrícola dos mesmos. Com uma particularidade, estas preferências legais não estão sujeitas 
aos mesmos requisitos do pacto de preferência real, por exemplo, não estão sujeitas à vontade 
das partes ou a registo, contudo estas preferências legais são erga onmes.  
Quanto à preferência convencional, há que frisar primeiramente que esta é apenas 
considerada como direito real de aquisição quando lhe é dada publicidade aliás, uma das 
características dos direitos reais. Não lhe sendo atribuída eficácia real, como prevê o artigo 
421.º do C.C., o pacto de preferência apenas se revestirá de eficácia meramente obrigacional, 
isto é, apenas produzirá efeitos inter-partes. 
Nem sempre a preferência convencional foi tratada de forma autónoma. No Código de 
Seabra não estava expressamente previsto, era apenas possível ao abrigo da autonomia 
privada. No entanto o Código de Seabra foi mais além do que Código de Napoleão, ao prever 
algumas situações de preferência legais. Todavia ficou aquém do Código Civil Alemão 
(BGB), pois este já dispunha e tratava a preferência legal e convencional separadamente. 
A preferência convencional é aquela em que um dos contraentes assume a obrigação 
de, em igualdade de circunstâncias, escolher certa e determinada pessoa (a outra parte ou um 
terceiro), no caso de decidir celebrar o negócio, conforme os artigos 414.º e 421.º do C.C. 
Nasce assim um vínculo, de no caso de o titular do direito de propriedade querer alienar o 
bem, o mesmo dará preferência à pessoa com a qual celebrou o pacto de preferência e este só 
adquirirá o objecto da preferência se assim o pretender, mas nas mesmas condições que o 
titular pretender alienar. 
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c) Regime 
 
Para clarificar a nossa exposição, vamos referir-nos ao regime da preferência real 
relativamente a uma compra e venda de um imóvel. 
O pacto de preferência real impõe ao vendedor a obrigação de comunicar ao preferente 
o projeto de venda nos seus exatos termos. Devendo o preferente, no prazo de oito dias, e não 
havendo outro prazo convencionado ou norma em contrário, conforme  artigo 416.º n.º 1 e 2, 
C.C., exercer o seu direito. Se o preferente nada disser, o seu direito caduca, nos termos do 
número 2 do artigo 416.º e 2130.º n.º 2 do C.C. No caso do artigo 2130.º, este refere-se ao 
direito dos comproprietários na alienação de um quinhão hereditário, sendo que, havendo 
comunicação, o prazo para a preferência é de dois meses. Se o vinculado à preferência não 
comunicar o projecto de venda ao preferente, incorre em responsabilidade civil por incumprir 
o pacto de preferência, ficando, assim, obrigado a indemnizar nos termos gerais, acontecendo 
o mesmo se este não aguardar o prazo estipulado para o preferente se manifestar. 
Também poderá ocorrer que o obrigado a dar a preferência, aliene a coisa a terceiro, 
com condições mais favoráveis ou diferentes das que comunicou, sendo a consequência a 
mesma: fica obrigado a indemnizar nos termos gerais do direito. 
O artigo 416.º n.º 1, determina que, o obrigado a dar preferência na alienação da coisa, 
terá que dar conhecimento ao preferente do “projecto de venda e das cláusulas do respectivo 
contrato”. Este preceito impele-nos a analisar com um certo cuidado aquilo que o legislador 
quis dizer. Ora, o obrigado a dar a preferência terá que ser cuidadoso e referir na comunicação 
do projecto de venda, todos os elementos importantes e os que possam influenciar de alguma 
forma a decisão do preferente, para que assim não incorra em nenhuma falha. Esse projecto de 
venda terá as informações necessárias, como referido anteriormente, para que o titular do 
direito faça a sua escolha tendo em consideração todos os elementos do negócio. Esta 
comunicação não pode deixar de ter toda a informação relevante do terceiro potencial 
adquirente, já que este faz parte da relação jurídica, uma vez que sem o terceiro, ou seja, o 
potencial adquirente, não haveria proposta a comunicar ao titular do direito de preferência. 
Por exemplo, no caso de direito preferência do arrendatário, não haverá dúvidas que será 
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conveniente referir quem irá adquirir o imóvel, uma vez que está em causa a relação entre 
arrendatário versus senhorio. O mesmo também se aplicaria no direito do comproprietário, 
sendo essas relações jurídicas tendencialmente duradouras. 
 Face ao exposto, facilmente se compreende que no n.º 1 do artigo 416.º  se faça 
referência a “projecto”. Esta expressão abrange a identificação do terceiro, uma vez que a 
indicação dessa informação, o sujeito activo, adquirente da coisa, integra o projecto. Afigura-
se seguro dizer que a identificação do terceiro na comunicação do projecto de venda ou dação 
em cumprimento é uma informação essencial. A comunicação é feita ao preferente pela via 
extra judicial, em que o obrigado a dar preferência, comunica as condições do negócio ao 
titular do direito de preferência. Essa comunicação é actualmente entendida como não mais do 
que uma proposta contratual / comunicação44, e não uma proposta de promessa de compra e 
venda, pois o titular do direito de preferência prefere em detrimento de outrem, do terceiro. 
Apenas surgindo quando existe um terceiro a querer adquirir a coisa e, nesse caso, a lei é 
clara, o objecto da comunicação é um “projecto de venda” e não um projecto de contrato de 
promessa. 
Por remissão do artigo 421.º, o artigo 1410º dispõe que, na acção de preferência, o 
preferente tem o direito de haver para si a coisa alienada, devendo requerê-lo no prazo de seis 
meses a partir do momento em que tomou conhecimento da venda, ficando obrigado a 
depositar o preço nos quinze dias subsequentes à propositura da ação.  
Existem, porém, autores que acham muito curto o prazo para o depósito do preço, mas 
o prazo da propositura da ação é de seis meses; o que leva a que o preferente tenha um hiato 
de tempo bastante considerável. Contudo, a possibilidade de intentar uma acção de 
preferência não é a única ferramenta que assiste ao preferente, podendo este exigir o 
equivalente pecuniário através de uma acção de incumprimento contratual, nos termos do 
artigo 798.º do C.C.  
                                                            
44 C.C. Anotado III, Pires de Lima e Antunes Varela,  2º Edição, pág. 369; Antunes Varela, RLJ, pág. 126-370, 
nota 2 in fine; Henrique Mesquita obra citada, pág. 214. 
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2.1.2.1 A Preferência Legal 
  
No nosso ordenamento jurídico existem diversos direitos de preferência, quer 
consagrados no Código Civil , quer em legislação avulsa. O direito de preferência legal tem a 
natureza de um direito real de aquisição, podendo este ser exercido erga omnes, isto é, contra 
o adquirente e posteriores adquirentes de um direito que entre em conflito com estes, tornando 
assim estes direitos ineficazes relativamente ao direito real de propriedade. Existe quem 
defenda e procure demonstrar que o direito de preferência não é um direito real de aquisição, 
como é o caso de Pinto Loureiro45 
 Como dito anteriormente, a preferência legal está dispersa em diversos diplomas e a 
mesma não advêm da vontade das partes, contrariamente ao que acontece com a preferência 
convencional com eficácia real, que, como a própria palavra indica, é convencionada entre as 
partes. 
Analisaremos em primeiro lugar as preferências legais que estão previstas no nosso 
Código Civil. São elas: o direito do arrendatário há mais de três anos, na venda ou dação em 
cumprimento na alienação do locado, conforme está consagrado no artigo 1091.º no seu 
número 1 alínea a); a preferência dos proprietários de terrenos confinantes, prevista nos 
artigos 1380.º e 1381.º, sendo esta preferência equitativa à preferência  prevista no artigo 
1409.º, que consagra a preferência dos comproprietários; a preferência do proprietário do 
solo, conforme estatui o artigo 1535.º; a preferência na alienação de prédio onerado com uma 
servidão legal, consagrado no artigo 1555.º; e, por fim, a preferência dos co-herdeiros, 
conforme prevê o artigo 2130.º. 
Após enumerarmos os direitos de preferência legais consagrados na lei substantiva, 
passaremos a analisarmos cada um deles em particular. 
 
                                                            
45 In: 
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/907deaaf8637d099802568fc0039e39a?OpenD
ocument 
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A - O direito de preferência do arrendatário urbano 
 
Nem sempre este direito esteve consagrado no nosso Código Civil da forma que o está 
actualmente e nem com a importância que revelou ter, presentemente é um direito consagrado 
constitucionalmente, conforme estipula a nossa Constituição da República no seu artigo 65.º 
n.º 1 “Todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão adequada, 
em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade 
familiar” e no número 3 “ O Estado adoptará uma política tendente a estabelecer um sistema 
de renda compatível com o rendimento familiar e de acesso à habitação própria”. 
. 
Inicialmente, no caso de venda de imóveis destinados a comércio e indústria, o direito 
de preferência era apenas atribuído ao arrendatários, conforme estava previsto na Lei n.º 166 
de 04/09/1924, no seu artigo 11.º. Posteriormente, a Lei 2030 de 22 de Junho de 1948, no seu 
artigo 66.º n.º 1, estendeu a preferência para os casos de dação em cumprimento e com a 
exigência de que fosse exercida a actividade laboral por mais de um ano.   
Foi com a Lei 2030 de 22/06/1948 que se passou a consagrar o direito de preferência 
também aos arrendatários que exerciam actividades liberais. Facto este que se ficou a dever ao 
Decreto 5411, no seu artigo 52.º, que igualava estes arrendamentos aos arrendamentos para 
comércio e indústria e ainda por jurisprudência reconhecida. 
Já a preferência no caso de arrendamento para habitação foi prevista no projecto que 
Francisco Sá Carneiro, enquanto deputado, elaborou para a Lei 2030. Todavia, a norma, foi 
considerada demasiado restritiva ao direito de propriedade e configurava um entrave ao 
comércio jurídico. Foi ainda considerado que, dada a natureza obrigacional do contrato de 
arrendamento, o direito de preferência, devido à sua natureza real, não seria compatível com 
tal norma que o projecto da mencionada Lei previa. Este direito de preferência assume grande 
importância para o arrendatário, pois, sendo esta relação jurídica tendencialmente duradoura, 
é efectivamente importante para o arrendatário a pessoa do senhorio. Dai poder dizer-se que 
esta preferência assume bastante relevância para o arrendatário, pois não lhe será indiferente a 
introdução de um novo sujeito nesta relação.  
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Uma outra explicação para a atribuição deste direito legal de preferência prende-se 
com a questão de facilitar a aquisição da propriedade plena a quem já tem o gozo do locado; 
neste sentido atenda-se ao exposto no douto acórdão 1359/06.1TBFAF.G1.S1, que passamos 
a citar:  
“A justificação que preside à atribuição do direito de preferência a favor do 
locatário é a de facilitar a aquisição do prédio, proporcionando o acesso à 
propriedade a quem beneficia já de direito de gozo mais ou menos prolongado 
sobre esse bem, desta forma dando realização à pretensão constitucional nesse 
sentido, ao mesmo tempo que se solidifica a paz social, ao eliminar potenciais 
conflitos entre locador e locatário.”46 
Todavia, no caso de não ser exercida a preferência, haverá sempre uma alteração 
subjectiva na relação jurídica à qual o arrendatário ficará sujeito se não preferir. 
Com este direito de preferência, o arrendatário de um locado há mais de três anos, no 
caso de compra e venda ou de dação em cumprimento, é titular de um direito real de 
aquisição, nos termos do artigo 1091.º n.º 1 alínea a). Podendo o arrendatário nestas condições 
preferir na alineação (compra e venda ou dação em cumprimento) do prédio ou fracção 
arrendadas. Este direito é graduado imediatamente acima do direito de preferência conferido 
ao proprietário de solo, pelo artigo 1535.º, conforme prevê o número 3 do artigo 1091.º e 
refere o número 4 do mesmo artigo, que está sujeito ao regime geral, estipulado nos artigos 
416.º a 418.º e 1410.º. 
Uma questão que se coloca e já algumas vezes debatida é se, no caso de haver um 
subarrentário na relação locatícia, este terá ou não direito de preferência. Pires de Lima e 
Antunes Varela47 são da opinião que o subarrendatário terá direito de preferência nos mesmos 
termos que teria o arrendatário e justificam a sua opinião dizendo que a lei tem por objectivo a 
continuidade no prédio, seja quem for a pessoa em causa. Rui Vieira Miller48 equipara os 
arrendatários aos subarrendatários para assim dizer que o direito de preferência deverá ser 
exercido por quem estiver em condições de o fazer, isto é, usufruir do locado há mais de três 
anos, conforme prevê o artigo 1091.º n.º 1 alínea a). Referindo ainda que, se o arrendamento 
for total, nesse caso será apenas o subarrendatário o titular do direito de preferência; no caso 
de ser um subarrendamento parcial, e se o arrendatário e subarrendatário quiserem exercer o 
                                                            
46http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/05d3bd8d81f2645580257c7b004427a3?Open
Document  
47 Código Civil Anotado Cit. II anotação 4,  pg 640 e 641 
48 Miller, Rui Vieira – Arrendamento urbano, Coimbra, 1967 
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direito de preferência, a questão resolver-se-á através de licitação, nos termos gerais.49. 
Contudo, esta interpretação não nos parece, assim como a Pinto Loureiro50, a mais adequada, 
pois se o legislador distingui bem as duas figuras, a de arrendatário e a de subarrendatário, é 
de todo prudente interpretar que o legislador soube expressar-se correctamente e transmitir o 
seu pensamento em termos adequados, conforme prevê o artigo 9.º número 3 do C.C., 
portanto, equiparar as duas figuras não será correcto. 
Por fim, há que ter em consideração que os direitos de preferência legais, no caso da 
preferência dos arrendatários, por não estar na sua génese a vontade das partes, mas sim uma 
imposição legal, têm a natureza de norma excepcional, por, de certa forma, coartarem a 
disponibilidade dos bens, diferenciando-se desta forma dos direitos de preferência 
convencionais, e, assim sendo, não admitem interpretação analógica, nos termos do artigo 
11.ºdo C.C. Assim, somos da opinião que o subarrendatário, mesmo que total, não poderá 
accionar o direito de preferência, pois tal não cabe na letra da lei. 
 
B - O direito de preferência dos proprietários de terrenos confinantes 
 
Este direito de preferência foi regulado pela primeira vez no nosso ordenamento 
jurídico através da Lei n.º 2116, de 14 de Agosto de 1962. O intuito do legislador com a 
atribuição de preferência aos proprietários de terrenos confinantes, com áreas inferiores à 
unidade mínima de cultura, conforme consagra o artigo 1380.º n.º 1, visava impedir a 
proliferação dos minifúndios, gerados pela fragmentação sucessiva dos terrenos agrícolas, 
consequência, entre outras, da sucessão hereditária. 
Nesta senda, o artigo 1380.º n.º 1, vem impor como pressupostos para a existência do 
direito de preferência, o seguinte:  
1 – O prédio a alienar onerosamente terá de ter área inferior à unidade de cultura; 
2 – Quem queira preferir na compra e venda ou dação em cumprimento, terá de ser 
proprietário de um terreno confinante ao alienado; 
                                                            
49 Código Civil Anotado, Pires de Lima e Antunes Varela, Coimbra, 1982. 
50 Manual dos Direitos de Preferência, José Pinto Loureiro, Coimbra, 1944. 
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3 – Ter sido alienado um prédio com a área inferior à unidade de cultura; 
4 – O adquirente, o terceiro, não pode ser titular de um prédio confinante. 
Vejamos, um proprietário de um terreno inferior à unidade de cultura, confinante com 
outros que sejam também eles minifúndios, ou seja, inferiores à unidade mínima de cultura 
que se encontra estipulada na Portaria n.º202/70 de 21 de Abril, aquando da alienação por 
parte de um deles, os proprietários confiantes têm preferência na alienação, visto que assim 
irão aumentar a sua área. Desta forma, o minifúndio tornar-se-á tecnicamente mais rentável e 
viável à exploração agrícola. O intuito do legislador é visivelmente económico, procurando 
terminar com os minifúndios que não são rentáveis, aliás, foi com esse mesmo intuíto que 
estipulou, no artigo 1376.º, a proibição do emparcelamento se deste resultarem terrenos 
inferiores à unidade mínima de cultura.    
Contudo, o legislador, exclui a preferência de proprietários confinantes, no artigo 
1381.º, nas seguintes situações:  
a) Quando algum dos terrenos constitua parte componente de um prédio urbano 
ou se destine a algum fim que não seja a cultura; 
b) Quando a alienação abranja um conjunto de prédios que, embora dispersos, 
formem uma exploração agrícola de tipo familiar. 
No entanto, o Assento nº 1/8651 veio fixar a interpretação no que respeita o 
impedimento de preferir caso o prédio confinante tenha uma cultura diversa do prédio que foi 
alienado, fixando o direito de preferência, apesar da diferença de cultura. Todavia, já se torna 
impedimento à preferência se o terreno tiver fim diverso, nomeadamente a construção. 
O Decreto de Lei n.º384/88 de 25 de Outubro, no seu artigo 18.º, n.º 1, veio estender o 
regime consagrado no nosso Código Civil aos proprietários de terrenos com área superior à 
unidade de cultura, ao estipular que “os proprietários de terrenos confinantes gozam de direito 
de preferência previsto no artigo 1380.º do Código Civil, ainda que a área daqueles seja 
superior à unidade de cultura”. Já o número 2 da mesma disposição consagra que “os 
                                                            
51 In: http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=d&cap=1-205&doc=19861237&v02=&v01=2&v03=1960-01-
01&v04=2005-12-
20&v05=&v06=&v07=&v08=&v09=&v10=&v11=&v12=&v13=Supremo%20Tribunal%20de%20Justi%E7a&
v14=&v15=&sort=0&submit=Pesquisar&d  
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preferentes referidos no número anterior não gozam de direito de preferência em relação aos 
terrenos adquiridos pela Direção Geral de Hidráulica e Engenharia Agrícola para fins de 
emparcelamento após aprovação ou autorização para elaboração do respectivo projecto”. 
É evidente que esta disposição se afigura com um objectivo muito claro, o de alargar o 
direito de preferência no caso de um proprietário de um terreno com área superior à unidade 
de cultura confinante com um terreno com área inferior à unidade de cultura, tendo assim a 
possibilidade de preferir na alienação deste. No entanto, é evidente que não existe preferência 
entre dois terrenos confinantes com áreas superiores à unidade de cultura, uma vez que neste 
caso não existe justificativa para a sua atribuição. A razão de ser deste direito de preferência é 
a de eliminar a existência de minifúndios que, pela sua parca produtividade e viabilidade 
económica, não devem ser perpetuados. 
Existe, todavia, alguma controvérsia no que respeita ao disposto no artigo 18.º n.º 1, 
do Decreto-Lei n.º384/88, quando a questão se coloca de forma inversa, isto é, se o 
proprietário de um terreno inferior à unidade de cultura confinante com um terreno superior à 
unidade de cultura, terá preferência na sua alienação. Ainda que a doutrina e jurisprudência vá 
no sentido contrário, pendendo para a não existência do direito de preferência do 
minifundiário confinante nos casos de alienação de terreno com área superior a unidade de 
cultura, uma vez que o proprietário de um terreno com área superior à unidade de cultura já 
preenche os requisitos para que assim fique afastada a obrigação de dar preferência aos 
terrenos confinantes52. Entendemos que se deverá considerar que existe também preferência 
nestes casos, uma vez que, para que se mantenha a consonância com o espírito vertido nas 
disposições legais atinentes, esta situação também tem como resultado a eliminação de 
minifúndios, assegurando o objectivo do legislador aquando da elaboração do respectivo 
normativo.   
Denote-se também que, à luz do liberalismo do século XIX, o Código de Seabra, 
passou a prever direito cruzado, na enfiteuse, ou seja, quer a favor do enfiteuta, titular do 
domínio útil, quer do senhorio, titular do domínio directo, tendo ambos passado a ter direito 
de preferência na alienação, tratando assim de forma igualitária as duas situações jurídicas. 
Facto que a que não se atende se considerarmos que o minifundiário confinante não prefere 
                                                            
52 Henrique Mesquita CJ 16b (1991). 2, pág. 39 e Menezes Cordeiro, “Da preferência na alienação de prédios 
limítrofes, em Revista O Direito n.º 128, pág. 235-256  
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nos casos de alienação de prédio com área superior à unidade de cultura. Criando-se uma 
desigualdade de direitos contrária àquilo que deve ser o espírito legal e que constitui uma 
regressão face ao que já se previa no Código de Seabra. 
 
C  - O direito de preferência dos comproprietários 
 
No nosso ordenamento jurídico está consagrado que ninguém é obrigado a ficar em 
compropriedade com quem não deseja, prevendo-se mesmo, em sede do Direito Processual, 
uma acção especifica para os caso em que se pretende pôr fim à situação de compropriedade, 
denominada acção de divisão de coisa comum, nos termos do artigo 925.º do Código do 
Processo Civil (CPC). Assim, este direito de preferência legal faz todo o sentido na medida 
em que, se um titular do direito de propriedade escolher estar em compropriedade com 
determinado sujeito, é com esse determinado sujeito, e não com outro, que entrará na relação 
jurídica sem o seu conhecimento. Assegurando-se com este direito de preferência ao 
comproprietário, ou comproprietários, a faculdade de preferir na alienação por parte de algum 
consorte. 
Este direito está consagrado no C.C., no artigo 1409.º, e nele está estipulado que os 
comproprietários têm preferência na venda ou dação em cumprimento, na quota parte de 
qualquer um dos outros consortes, quando vendida a um estranho. A este direito, como 
consagra o número 2 do mesmo artigo 1409º, aplica-se o disposto nos artigos 416.º  a 418.º do 
C.C. No caso de existir mais do que um preferente, a quota alienada é adjudicada aos restantes 
na proporção das suas quotas, conforme o número 3 do artigo 1409.º. 
 
D  - O direito de preferência do proprietário do solo 
 
Um dos outros direitos de preferência legal consagrado no nosso Código Civil é a 
preferência conferida aos proprietários do solo, conforme artigo 1535.º, contudo, este goza de 
direito de preferência, mas em último lugar na venda ou dação em cumprimento na alienação 
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do direito de superfície. É também aplicável a este direito o regime estipulado nos artigos 
416.º a 418.º. 
 
E  - O direito de preferência do proprietário de prédio onerado com uma servidão 
legal 
 
Um dos últimos direitos de preferência legal previsto no nosso Código Civil é o direito 
que está consagrado no artigo 1555.º, nos termos do qual o proprietário de um prédio que seja 
onerado com um servidão legal terá preferência na sua alienação, por venda ou dação em 
cumprimento ou aforamento do prédio dominante. O legislador determinou, neste caso no 
número 1 do artigo 1555º, que seja qual for o título que tenha dado origem à constituição da 
servidão, o proprietário do prédio onerado com tal servidão terá sempre preferência na sua 
alienação onerosa. A este direito de preferência, tal como a todos os outros, o regime 
aplicável é o estipulado nos artigos 416.º a 418.º. No caso de se verificar a existência de mais 
do que um preferente, estipula o número 3 que haverá uma licitação entre eles, revertendo o 
excesso ao alienante. Este direito de preferência faz todo o sentido, uma vez que o prédio está 
onerado com a servidão e será de todo o interesse do seu proprietário desonerá-lo, podendo 
faze-lo ao exercer o direito de preferência na alienação do prédio dominante. 
F  - O direito de preferência dos co-herdeiros 
 
O último direito de preferência legal consagrado no nosso Código Civil é o direito de 
preferência na alienação de um quinhão hereditário a um estranho, conforme prevê o artigo 
2130º. Contudo, nesta disposição, o legislador já não remete para o regime estabelecido nos 
artigo 416.º a 418.º, e estipula, antes, que havendo comunicação, o prazo para preferência é de 
dois meses e não de oito dias, conforme o regime geral. 
 
Poder-se-á dizer, de forma genérica, que todos estes direitos de preferência legais têm 
por função primordial a de extinguir as relações jurídicas existentes entre os titulares de  
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direitos reais e, assim, proporcionar um melhor exercício do direito de propriedade, passando 
este a ser pleno53.  
 
G - Direitos de preferência legais vertidos em outros Códigos 
 
Para além dos direitos de preferência legais consagrados no Código Civil, existem 
outras disposições em outros códigos, como é o caso do Código de Imposto Municipal sobre 
Transmissões Onerosas (CIMT) e do Código de Imposto de Selo (CIS). Quer a disposição no 
CIMT, no seu artigo 55.º, como a no CIS, no seu artigo 70.º, atribuem às autarquias locais, e 
demais pessoas colectivas de direito público, o direito de preferência na transmissão de bens. 
Estas duas disposições, apesar de vertidas em diferentes códigos, vêm cumprir um mesmo 
objectivo, o de atribuir direito de preferência às supra referidas entidades nos casos de 
simulação de preço ou indicação inexata do mesmo, conforme dispõe o número 1 de ambos os 
artigos.  
Para que possa exercer essa preferência, qualquer uma das entidades terá de o requerer 
perante os tribunais comuns, e desde que prove que o valor pelo qual o imposto deveria ser 
liquidado excede em 30% ou em pelo menos em cinco mil euros o valor pelo qual 
efectivamente foi. Em qualquer dos casos, a acção deverá ser proposta em nome do 
organismo que primeiro se dirigir ao Ministério Público, junto do Tribunal competente, tendo 
o prazo de seis meses a contar da data do acto ou contrato, no caso da liquidação do imposto 
                                                            
53 O direito de preferência, por excepcional, é concebido em face de certas situações objectivas (confinância no 
caso do artigo 1380º do Código Civil) ou subjectivas (v.g., o co-herdeiro no caso do artigo 2130º n.º 1 do Código 
de Processo Civil) que confiem um núcleo comum e que se traduz num aumento de área do titular do direito ou 
na diminuição de numero de contitulares do direito sobre a coisa. A ratio legis dos direitos legais de preferência 
consiste em "facilitar a extinção das situações jurídicas que não são as mais consentâneas com a boa exploração 
económica dos bens ou a proporcionar o acesso a propriedade a quem esta a usando ou usufruindo os bens no 
exercício de um direito pessoal de gozo, tendencialmente duradouro". Varela, Das Obrigações em Geral, I, pág. 
339, nota 2. 
In:www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/907deaaf8637d099802568fc0039e39a?OpenDocu
ment 
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ter sido anterior a este, como é no caso da compra e venda, ou da data da liquidação do 
imposto, quando a liquidação se dá após o contrato, como por exemplo, na divisão de coisa 
comum, conforme estipula do número 2, do artigo 55.º (que no caso do CIS, remete para este 
artigo). O Ministério Público solicitará posteriormente ao Serviço de Finanças que liquidou o 
imposto, os elementos de que este disponha para comprovar o factos alegados pelo autor, vide 
número 3 do preceito supra citado, sendo que os bens são entregues ao preferente mediante o 
depósito do preço que foi inexactamente indicado ou simulado e do imposto liquidado ao 
preferido. 
Para que as autarquias locais possam tomar conhecimento, a Direcção Geral dos 
Impostos disponibiliza, por via electrónica, à Câmara Municipal qual a situação dos bens, as 
escrituras e os documentos particulares autenticados, efectuados no mês anterior, conforme 
disposta no número 5 do artigo 55.º do CIMT. 
Poder-se-á concluir que o legislador, com estas disposições pretende dissuadir o 
cidadão de defraudar o Estado no que respeita ao imposto a recolher pelas transacções de bens 
imóveis, no caso CIMT, ou no valor de imposto de selo, a recolher nos contratos de trespasse 
de estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, conforme está vertido no número do 
artigo 70.º do CIS, uma vez que as autoridades locais ou as demais pessoas colectivas de 
direito público, podem preferir pelo preço pelo qual foi alienado, ou seja, pelo preço que foi 
simulado ou inexactamente indicado.  
2.1.2.2. Direitos de Preferência Legal Vertidos em Legislação Avulsa 
 
 Para além dos direitos de preferência legais consagrados no nosso Código Civil e 
outros códigos, como anteriormente foi exposto, existem ainda outras disposições legais 
avulsas que também elas consagram direitos de preferência legais, as quais passamos a 
enumerar e analisar. 
 
• Decreto-Lei n.º 794/76 de 5 de Novembro – Lei dos Solos –  Esta disposição veio 
regulamentar e definir os princípios e normas fundamentais sobre a política de solos e veio, 
assim, “dotar a Administração de instrumentos eficazes para, por um lado, evitar a 
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especulação imobiliária e, por outro lado, permitir a rápida solução do problema 
habitacional”, prevendo a possibilidade de vir a ser constituído à Administração Pública, por 
decreto, direito de preferência nas transmissões onerosas de terrenos para construção ou 
edifícios. 
Posteriormente, com o no seu artigo 83.º,  o Decreto-Lei 307/2009 de 23 de Outubro, 
veio revogar o capitulo XI, do Decreto-Lei n.º 794/76 de 5 de Novembro – do artigo 41.º a 
46.º, que dispunha sobre vários aspectos das áreas de recuperação e reconversão urbanística. 
 No artigo 20.º número 2, do Decreto-Lei n.º 794/76 de 5 de Novembro, está 
consagrado que, na constituição de direito de superfície, poderá ser convencionada a 
proibição da alienação do direito durante um certo e determinado tempo, sujeitando a mesma 
à autorização da Administração. Sendo que o número 3, do referido artigo, dispõe que “a 
administração gozará sempre de preferência em primeiro grau, na alienação do direito por 
acto inter vivos” e bem assim “na adjudicação em liquidação e partilha de sociedades, sendo 
esse direito de preferência exercido de harmonia com as normas regulamentares estabelecidas 
para o efeito”. Dispondo, por fim, no seu número 4, que são anuláveis as alienações feitas sem 
que tenha sido dado o exercício à preferência da administração. 
No artigo 27.º, da referida disposição legal está previsto que poderá ser concedido à 
administração pública, por decreto, direito de preferência nas transmissões onerosas entre 
particulares.  
No seu artigo 28.º, diz-nos que o direito de preferência, a que se refere o artigo 27.º, 
pode ser exercido com a declaração de não aceitação do preço convencionado, sendo que 
nesse caso, o preferente adquire o imóvel pelo preço fixado e, no caso do alienante não 
concordar, o imóvel será adquirido através de processo de expropriação.   
 
• Decreto n.º 862/76 de 22 de Dezembro – Regulamenta o direito de preferência 
concedido à Administração.  
Sendo que no seu artigo 1.º, dispõe que o direito de preferência atribuído à 
administração pelos artigos 27.º e 28. º do Decreto-Lei n.º 794/76 de 5 de Novembro, é 
regulado pelas disposições seguintes, i.e., que os particulares que queiram alienar imóveis, 
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abrangidos pelo direito de preferência, deverão comunicar a alienação pretendida à entidade 
competente para o efeito, devendo a mesma seguir as normas aí consagradas. 
Inicialmente, o artigo 13.º deste decreto, dispunha que os notários não poderiam 
celebrar escrituras de transmissão a título oneroso de imóveis sujeitos ao direito de 
preferência abrangidos pelo Decreto-Lei n.º794/76, sem a prova de terem sido cumpridas as 
formalidades legais previstas para a manifestação de vontade sobre o exercício de preferência 
à Administração. Esta obrigação estende-se a qualquer outra forma de transmissão onerosa 
realizada por outras entidades de bens sujeitos às preferência, conforme o numero 2 do 
sobredito artigo. E dispõe ainda que seriam nulos os actos praticados sem a observação do 
preceituado no referido artigo. Posteriormente, a redação do artigo 13.º do Decreto n.º 862/76, 
de 22 de Dezembro, foi alterada pelo Decreto-Lei n.º194/83, de 17 de Maio, em que passou a 
dispor: “Os notários comunicarão à Administração a celebração das escrituras que operem a 
transmissão a título oneroso de imóveis sujeitos ao direito de preferência previsto no artigo 
1.º, se o diploma que conceder a preferência indicar as freguesias abrangidas por esse direito”. 
Todavia, o disposto no artigo 1.º do Decreto n.º 862/76 de 22 de Dezembro e 
conjugado com a redação dada pelo artigo 55.º n.º 5, do Código do Imposto Municipal sobre 
transmissões onerosas de Imóveis (CIMT), dispõe que, com vista ao exercício de preferência 
das autarquias locais, a Direcção Geral de impostos disponibiliza, por via electrónica, à 
Câmara Municipal da área da situação do imóvel a informação referente às escrituras lavradas 
no mês anterior. 
Desta forma, os notários não terão que duplicar esta comunicação prevista na nova 
redação do artigo 13.º do referido decreto. 
 
• Decreto-Lei n.º 105/96 de 31 de Julho – Cria o regime de Apoio e à Recuperação 
Habitacional em áreas urbanas antigas.  
Este decreto de lei, consagra direito de preferência na alienação de imóveis situados 
em área urbana declarada área critica de recuperação e reconversão urbanística. No seu artigo 
7.º, confere ao município a preferência na alienação de imóveis situados naquela área, 
remetendo para os artigo 27.º e 28.º do Decreto-Lei n.º794/76, de 5 de 3 Novembro.  
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• Decreto de Lei 380/99 de 22 de Setembro – Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial. – (alterado pelo Decreto-Lei nº. 316/2007, de 19.09, na redacção actual, e 
pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20.02). 
Este decreto de lei define a política de ordenamento do território e de urbanismo, 
conforme dispõe o seu artigo primeiro. No seu artigo 126.º, concede preferência ao município 
nas transmissões onerosas, entre particulares, de terrenos ou edifícios localizados em zonas do 
plano com execução programada, conforme está vertido no número 1 do referido artigo. Este 
direito de preferência poderá ser exercido pelo seu titular, ou seja, o município, com a 
declaração de não aceitação do preço convencionado, conforme o número 2. O número 3 
prevê que no caso do número 2, o preço a pagar pelo preferente será fixado nos termos 
previstos para o processo de expropriação litigiosa, no caso de o titular do bem não concordar. 
Contudo o direito de preferência só poderá ser exercido se o valor dos terrenos ou edifícios 
for, pelo menos, 20% inferior ao preço convencionado, sendo que este valor será dado de 
acordo com a avaliação feita por perito oficial, de escolha do preferente.  
 
• Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro – Lei de Bases do Património Cultural – Este 
normativo tem por objecto estabelecer a “política e do regime de protecção e valorização do 
património cultural, como realidade da maior relevância para a compreensão, permanência e 
construção da identidade nacional e para a democratização da cultura”, conforme no seu 
artigo primeiro; sendo que o Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, estabelece o 
procedimento e classificação, bem como o regime jurídico dos imóveis e zonas protegidas 
pela lei de bases do património cultural. Assim sendo, no seu artigo 37.º, da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de Setembro, esta confere aos comproprietários, o Estado, as Regiões Autónomas e os 
municípios, por esta mesma ordem, direito de preferência nos casos de venda ou dação em 
pagamento de bens classificados ou em vias de classificação ou ainda de bens situados na 
respectiva zona de protecção. O mesmo artigo, no seu número 3, não exclui os direitos de 
preferência concedidos à administração Pública por legislação avulsa. A esta disposição é 
aplicável o regime o previsto nos artigos 416.º  a 418.º  e 1410.º  do  C.C., conforme o numero 
2 do referido artigo. 
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O legislador reforça ainda que constitui impedimento à celebração pelos notários das 
respectivas escrituras (leia-se, as demais entidades com competência para as celebrar), e ainda 
obstáculo a que os conservadores inscrevam os actos em causa nos competentes registos, o 
incumprimento do preceituado no artigo 37.º da Lei 107/2001 de 8 de Setembro.  
A referida Lei n.º 107/2001 prevê no seu artigo 36.º o dever de comunicação da 
transmissão de um bem classificado ou um bem situado em zona de protecção, nos termos do 
artigo 15.º, ou em vias de classificação, sendo que deverá ser feita a competente comunicação, 
para que assim seja instruído o procedimento respectivo. 
 
• Decreto-Lei 135/2004 de 3 de Junho – Este diploma cria o programa PROHABITA, 
programa de financiamento para Acesso à Habitação, tendo como fito a resolução de 
problemas graves habitacionais dos agregados familiares, estabelecendo assim acordos entre 
os municípios ou Regiões Autónomas, com vista ao realojamento de famílias com grave 
carência habitacional ou reabilitar as suas habitações. 
Este normativo estatui a preferência ao Instituto Nacional de Habitação (INH), tendo 
este que emitir uma autorização caso o beneficiário queira vender ao arrendatário, ou a algum 
membro do seu agregado familiar, uma ou mais frações que tenham sido construídas ou 
reabilitadas ao abrigo do programa PROHABITA, conforme artigo 29.º n.º 1. No que 
concerne às segundas transmissões, o disposto do artigo 30.º, no prazo que consta na alínea a) 
e b) do artigo 27.º, ou seja, de 20 e 10 anos, respectivamente, não só impõem uma limitação  
ao preço pelo qual o imóvel deverá ser alienado, como atribuí ao INH direito de preferência 
nas transmissões, a exercer no prazo de 60 dias a contar da data da comunicação. 
Todavia, o artigo 32.º, n.º 1, estipula preços máximos de venda, limites e direitos de 
preferência atinentes aos regimes especiais de alienação previstos no referido decreto lei, 
sendo que estes caducam, no caso de haver uma dação ou venda de prédios ou frações 
autónomas de prédios financiados ao abrigo do PROHABITA, no processo executivo para 
pagamento de dívida de empréstimos hipotecários concedidos para a construção ou 
reabilitação. 
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O INH é pago pelo remanescente do produto da venda executiva até ao montante das 
comparticipações e bonificações a que tenha direito, sendo primeiro pagas as dívidas 
garantidas pelas hipotecas e as custas da execução, conforme consta o numero 2 do artigo 
32.º. Esta disposição faz todo o sentido, pois se o legislador não a tivesse previsto, as 
entidades bancárias nunca se sentiram seguras em contratar com as entidades beneficiárias do 
programa PROHABITA. Poder-se-ia dar o caso de as suas hipotecas não poderem serem 
executadas pelo montante da sua garantia, isto é, pelo preço real de mercado dos imóveis, ou 
até oferecido – por exemplo, em vendas por proposta em carta fechada –, por estes terem um 
limite máximo de venda, imposto pelo sobredito diploma, defraudando assim o seu direito 
real de garantia e criando insegurança jurídica. 
 
• Lei n.º54/2005 de 15 de Novembro – Estabelece a titularidade dos recursos hídricos. 
Esta lei, no seu artigo 16.º estipula a preferência do Estado no caso alienação, 
voluntária ou mesmo forçada, por acto entre vivos, de quaisquer parcelas privadas de leitos ou 
margens públicos. Prevê ainda que a preferência que é conferida ao Estado siga o regime 
estipulado nos artigos 416.º a 418.º e 1410.º, todos do C.C., podendo, inclusivamente, a 
preferência ser exercida apenas sobre parte do prédio que se integre na margem ou leito. 
 
• Decreto n.º19/2008 de 1 de Julho – Este normativo veio dispor medidas de prevenção 
nas áreas circundantes à implantação do novo aeroporto de Lisboa, com o objectivo de evitar 
alterações das circunstâncias existentes e, deste modo, garantir as condições necessárias ao 
planeamento e execução desta infraestrutura. 
Este diploma dispõe no seu artigo 10.º, que ao abrigo do disposto no “Decreto-Lei, n.º 
794/76 de 5 de Novembro, em caso de transmissão a titulo oneroso entre particulares de 
terrenos ou edifícios situados em áreas sujeitas às medidas constantes no presente decreto, é 
concedido o direito de preferência à ANA, S.A.(...)” no que respeita às zonas demarcadas e 
anexas ao decreto, estipula ainda que, o regime a aplicar será o consagrado no Decreto n.º 
862/76 de 22 de Dezembro, já anteriormente explanado. Refere o número 2 do artigo 10.º, que 
os particulares terão de comunicar as transmissões onerosas de imóveis sujeitos à preferência , 
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nos termos do artigos 2.º e 3.º do Decreto nº 862/76, sendo esta comunicação dirigida à ANA, 
S.A. e aos municípios onde se localizam os terrenos ou edifícios objecto da transmissão, 
conforme o número 4 do referido artigo. 
Contrariamente ao que sucede com outros direitos de preferência, surgiu a dúvida por 
parte de alguns notários, quanto à exigência de cumprir com o disposto no artigo 13º do 
Decreto n.º19/2008 de 1 de Julho, no que concerne à transmissão de fracções autónomas de 
edifícios sujeitos à preferência consagrada neste normativo. Quando o legislador se refere a 
“terrenos e edifícios”, parece-nos que se expressou correctamente, afastando assim as fracções 
autónomas, contudo e como refere Santos Justo, o sentido literal da norma é o menos 
importante. 
Teremos de pensar no ordenamento jurídico globalmente, e que se em outras normas o 
legislador consagrou a expressão “fracção autónoma”, poderá dar-se que neste caso não a 
tenha consagrado propositadamente. Devemos analisar a norma como um todo e, desde logo, 
responder ao porquê da necessidade de regulamentar nesse sentido e o porquê da atribuição da 
preferência, ou seja, a razão de ser da norma, ratio legis. Logo, teremos de compreender o 
alcance deste normativo, sendo que nos parece evidente que a ratio legis do artigo 10.º é a de 
não pôr em causa a concretização do novo aeroporto de Lisboa, evitando assim que se alterem 
as condições existentes nas áreas demarcadas pelo legislador.  
Inclusive, no preâmbulo do decreto, o legislador explica as suas razões quando diz, por 
exemplo: “... a necessidade de serem adoptadas medidas rígidas de controlo do uso do solo...” 
e quando refere “ i) Não permitir qualquer intervenção urbanística ou construções que não 
sejam de estrito uso agrícola num raio de 20 a 25 km, além da área do aeroporto e respectiva 
área complementar”. Pela leitura do diploma não podemos deixar de concluir que a 
preferência da ANA, S.A. e Municípios se refere apenas a terrenos e edifícios, pois a eventual 
preferência sobre fracções autónomas de edifícios sujeitos à preferência não iria cumprir com 
a fim do artigo 10.º do Decreto 19/2008 de 1 de Julho. 
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• Decreto-Lei 294/2009 de 13 de Outubro – Regula o arrendamento rural dos tipos 
agrícolas, florestal e de campanha. 
O artigo 31.º do presente dispositivo legal no seu número 2, atribui direito de 
preferência ao arrendatário, no âmbito de um contrato de arrendamento agrícola ou florestal, 
vigente há mais de três anos, na venda ou dação em cumprimento do terreno locado.  
Nos termos do número 3 do preceito, este direito de preferência caduca, perante o 
exercício da preferência de um co-herdeiro ou comproprietário, levando a crer que o 
legislador considera estes dois direitos de preferência, de maior relevância e importância 
perante o direito de preferência atribuído ao arrendatário, desde logo porque o direito de que 
são titulares, o co-herdeiro ou comproprietário, é um verdadeiro do direito de propriedade, 
enquanto o direito do arrendatário, nascido de um contrato obrigacional, confere ao 
arrendatário um mero de um direito de gozo. 
 
• Decreto-Lei n.º73/2009 de 31 de Março – Estabelece o novo regime jurídico da 
Reserva Agrícola Nacional. 
Este decreto de lei, atribui o direito de preferência dos proprietários de prédios rústicos 
ou mistos que façam parte de uma área de Reserva Agrícola Nacional (RAN) aquando da 
alienação ou dação em cumprimento dos prédios rústicos ou mistos confinantes.  
No seu artigo 26,.º número 1, do supra referido dispositivo legal, confere sem prejuízo 
do disposto no C.C., no que se refere aos direitos de preferência, aos proprietários de prédios 
rústicos ou mistos situados em área RAN, o direito de preferência na venda ou dação em 
cumprimento de prédio rústicos ou mistos confinantes. Os números 2 e 3 do mesmo artigo 
remetem para o regime estipulado no C.C. quanto à forma de comunicarem a intenção aos 
confinantes, isto é artigos 416.º a 418.º, e no caso de violação destas normas contidas no C.C., 
é aplicável igualmente a norma do 1410.º. Contudo, abre a excepção, que no caso de a 
alienação ser efectuada a um dos preferentes, a acção de preferência não é possível. 
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• Decreto–Lei n.º 307/2009 de 23 de Outubro – Estabelece o regime jurídico da 
reabilitação urbana em áreas consideradas de reabilitação. 
Este diploma dispõe no seu artigo 58.º que a SRU – Sociedade de Reabilitação 
Urbana, ou o município, é titular de direito de preferência nas transmissões a título oneroso 
entre particulares, edifícios ou fracções, localizados em áreas consideradas de reabilitação 
urbana. Contudo, no número 2 do referido artigo, o legislador consagra que este direito de 
preferência não prevalece, em relação ao direito de preferência atribuído aos imóveis 
classificados ou em vias de classificação situados em zonas de protecção, estipulado na Lei 
n.º 107/2001 de 8 de Setembro, no seu artigo 37.º n.º 1. 
O direito de preferência poderá ser exercido apenas quando a entidade gestora 
entender que o imóvel deva ser objecto de intervenção no âmbito da operação de reabilitação 
urbana, conforme o número 2 do artigo 58.º da Lei n.º307/2009. O direito de preferência terá 
de ser exercido nos termos do previsto no regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro, podendo o mesmo ser 
exercido com declaração de não aceitação do preço estipulado. 
Analisando todos estes direitos vertidos em legislação avulsa, conclui-se que, de uma 
forma ou de outra, a Administração Central, por meio das suas demais pessoas colectivas de 
direito público, interfere na autonomia privada, imbuída do seu fim primordial – o interesse 
público. Chamando a si o negócio, isto é, a titularidade de bens com determinadas 
características, sejam elas, porque se situam em leitos ou margens (Lei n.º54/2005 de 15 de 
Novembro), ou porque são imóveis classificados ou em vias de classificação ou estão situados 
em zona de protecção (Lei n.º107/2001 de 8 de Setembro), ou porque foram construídos com 
apoios do Estado (Decreto-Lei n.º 105/96 de 31 de Julho). 
  
2.2.3 Natureza Jurídica dos Direitos Reais de Aquisição 
 
É alvo de discussão doutrinária, no que respeita a qualificação dos direitos reais de 
aquisição, se estes têm ou não uma natureza de direito real, ou se, contrariamente, se deveriam  
considerar como direitos obrigacionais. A maioria da doutrina e jurisprudência portuguesa 
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considera que os direitos reais de aquisição abrangem os direitos que possibilitam adquirir o 
bem sem a cooperação alheia, e que os mesmos têm estrutura real.54 
 A qualificação do direito de que o beneficiário da promessa com eficácia real é titular 
é controversa. Umas das posições adotadas por Galvão Telles, Menezes Cordeiro, Carvalho 
Fernandes e Oliveira Ascensão é a de se tratar de um verdadeiro direito real de aquisição. A 
outra posição defendida por nomes como Antunes Varela, Henrique Mesquita, entre outros, é 
a de classificar este direito como um direito de crédito, ainda que sujeito a um regime especial 
de oponibilidade a terceiros, muito semelhante ao regime previsto no código alemão, que 
permite a anotação prévia em registo de direitos de créditos sobre imóveis, por forma a 
permitir que estes não sejam afetados, no caso de serem objeto de alienação sobre esses 
mesmos bens. 
Na opinião de Menezes Leitão, e na qual nos revemos, o direito que o promitente 
comprador possuí de celebrar o contrato prometido vai para além do direito de crédito, 
permitindo a este a faculdade absoluta de aquisição da coisa, estando a ela inerente e 
beneficiando da sequela e prevalência, características típicas dos direitos reais. Sendo estas 
características típicas e únicas dos direitos reais, conclui-se que não é possível classificar um 
direito delas dotado, como sendo outro que não um verdadeiro direito real. Razão que nos 
leva a comungar com a linha de pensamento que é suportada pelo Dr. Menezes Leitão. 
No que concerne ao pacto de preferência com eficácia real, não se põe a questão do 
contrato prometido, ao contrário do que sucede com a promessa real. Tendo, contudo, por 
base uma alienação do bem, o preferente poderá usar o seu direito apenas e no caso de o 
obrigado à preferência querer alienar o bem objecto da preferência. 
Na preferência legal, não se coloca a questão de contratar com alguém em especial, 
mas sim, uma obrigação de dar preferência, no caso de alienação onerosa, podendo o 
preferente adquiri-lo tanto por tanto. São legais, pois resultam da lei, e têm igualmente 
eficácia real, devendo estas ser também consideradas como um direito real de aquisição pelas 
razões já expostas anteriormente. 
Existem, porém, outras figuras que são de qualificação duvidosa, sendo que alguns 
autores integram os direitos de preferência legal, na preferência real e outros como direitos 
                                                            
54 Curso de Direito Reais, Rui Pinto Duarte, pág. 267. 
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potestativos55 (como é o caso do direito de preferência do arrendatário), uma vez que o seu 
titular tem a faculdade de interferir forçosamente na esfera jurídica do adquirente. 
                                                            
55 In: Direito Reais, A.Santos Justo, pág. 457. 
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III  PARTE  
 
3.1 O Processo Executivo e os Direitos Reais de Aquisição  
 
 O processo executivo tem como fim a realização coactiva de uma obrigação devida ao 
credor, como o próprio artigo 10.º nº 4 do Código de Processo Civil (CPC) estatui: “dizem-se 
ações executivas aquelas em que o credor requer as providências adequadas à realização 
coativa de uma obrigação que lhe é devida”. 
No âmbito do processo executivo, para que haja a realização coactiva de uma 
obrigação devida ao credor, há que explanar primeiro o que esta expressão comporta. Esta 
expressão significa simultaneamente duas coisas: 
• A obrigação indemnizar pela violação desse direito; 
• A realização efetiva do direito que foi violado, podendo ser feito mediante: 
o Entrega da coisa ou quantia certa; 
o A prestação de facto por outrem, podendo ser positivo, quer negativo; 
o A prestação de um benefício equivalente. 
Assim, podemos dizer que a ação executiva é uma ação que visa efetivar 
coercivamente (artigos 757.º e 767.º do CPC) a realização de uma prestação (relação 
obrigacional ou de direitos reais) consagrada num título executivo ou, no caso de esta 
efectivação não ser possível, é substituída por um benefício equivalente à custa do património 
do devedor. É com a venda do património do devedor que são satisfeitas as obrigações a que 
este está adstrito. A satisfação do direito do credor é conseguida pela substituição do tribunal 
ao devedor, vide artigo 2º, nº 2 do CPC. 
Contudo é preciso ter em conta os demais direitos reais que impendem sobre o 
património do devedor. No caso dos direitos reais de aquisição, o contrato promessa com 
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eficácia real e a preferência real, este dois direitos são tratados de forma diversa e em 
momentos diferentes no âmbito do processo executivo. 
 
3.2  A Notificação Para a Preferência 
 
Para que o titular ou titulares de direito de preferência possam intervir no processo e 
assim optem por exercer o seu direito, estes terão que ser notificados pelo agente de execução. 
Esta notificação é apenas efectuada aquando da fase da venda. 
De seguida iremos expor a forma como os titulares de direito de preferência são 
chamados ao processo para que possam decidir se querem ou não exercer o seu direito. Ora, 
quando se pretende que alguém seja notificado para exercer o direito de preferência, terá que 
se especificar no requerimento o preço e as restantes cláusulas do contrato projectado, como 
dispõe a lei processual no seu artigo 1028.º n.º 1 do CPC, bem como na lei substantiva no seu 
artigo 416.º, número 1 do C.C.; pede-se, ainda, que o preferente seja pessoalmente notificado 
para declarar dentro do prazo legal fixado na lei civil (8 dias, nos termos do número 2 do 
artigo 416.º do C.C.), se quer preferir ou não. Se o preferente quiser exercer o seu direito de 
preferência, este terá que o declarar dentro do prazo legal. Se após a comunicação da sua 
preferência, não se efectuar o negócio projectado nos 20 dias seguintes, deverá o preferente 
requerer à parte contrária nos 10 dias subsequentes, que se designe o dia e hora para que 
receba o preço, nos termos do processo, conforme dispõe o número 2 do artigo 1028.º do 
CPC. Caso o preferente não observe o comportamento descrito supra, o seu direito ficará 
precludido, como estatui o número 3 do artigo 1028.º do CPC. 
Poderá suceder que o projecto de venda abranja diversas coisas, para além do bem 
sujeito à preferência. Neste caso, nos termos do artigo 1029.º, n.º 1 (preferência limitada), o 
preferente poderá apenas exercer o seu direito sobre essa coisa requerendo de imediato a 
determinação do preço que deverá ser atribuído proporcionalmente apenas ao bem sujeito à 
preferência. Contudo, a parte contrária poderá opor-se, nos termos do número 2, do artigo 
1029.º. Esta possibilidade é perfeitamente compreensível, pois se o contrato projectado 
abrangia diversas coisas e se a oposição entender que esse bem sujeito à preferência não 
poderá ser separado sem prejuízo apreciável, faz todo o sentido haver esta possibilidade de se 
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opor. Se a oposição for considerada procedente, o titular do direito de preferência perde o seu 
direito, a não ser que exerça a sua preferência sobre todas as coisas, isto é, nos exactos termos 
do contrato projectado inicialmente. Se a oposição improceder, prossegue-se com o previsto 
no artigo 1028.º números 2 a 4, contando-se os 20 dias a partir do trânsito em julgado da 
sentença. 
O artigo 1030.º dispõe que se o contrato projectado abranger a promessa de uma 
prestação acessória que o titular da preferência não possa satisfazer, se o mesmo pretender 
exercer o seu direito, este tem duas hipóteses:  
• requerer que a prestação acessória seja quantificável em dinheiro; ou, 
• pedir a dispensa da mesma, demostrando que foi convencionada apenas para 
afastar a possibilidade de exercer seu direito. 
No caso de a prestação acessória não ser quantificável em dinheiro, dispõe o número 2 
do já referido artigo que o preferente tem a possibilidade de requerer nos termos do artigo 
418.º do C.C., que: 
• mesmo que a prestação acessória não fosse satisfeita a venda não se deixaria de 
efectuar ou; 
• a prestação foi apenas convencionada para afastar a possibilidade do preferente 
exercer o seu direito. 
No caso de o direito de preferência pertencer a vários titulares simultaneamente, 
devendo o mesmo ser exercido por todos em conjunto, são notificados todos os titulares para 
exercerem o seu direito, nos termos do artigo 1031.º do CPC. Caso existam vários direitos de 
preferência simultaneamente, mas a ser exercido apenas por um dos titulares, terá o 
requerente que solicitar que sejam todos notificados para que comparecem no dia e hora 
estipulados, para que, assim, se proceda à licitação entre eles, conforme dispõe o artigo 1032.º 
número 1 do CPC. O direito de preferência será atribuído ao que tiver oferecido o lance mais 
alto, conforme o número 2 do referido artigo, contudo, o titular do direito de preferência, 
perde-o nos casos previstos no artigo 1029.º, anteriormente mencionados. 
May de Figueiredo – Os direitos reais de aquisição no processo executivo 
 
63 
 
Caso haja perda do direito atribuído, este passará para o que tiver oferecido o lance 
imediatamente inferior e assim sucessivamente. Neste caso o prazo estipulado no artigo 
1029.º de 20 dias é reduzido para 10 dias, nos termos do estipulado no número 3 do artigo 
1032.º do CPC. Nos casos em que haja a devolução do direito de preferência, os que licitaram 
um lance menor, não incorrem em responsabilidade por não quererem manter o exercício do 
seu direito, conforme estatui o número 4 do artigo 1032.º do CPC. 
Quando existam direitos de preferência sucessivos atribuídos a mais do que uma 
pessoa, dispõe o artigo 1033.º, número 1 do CPC, que se pode pedir que sejam todas 
notificadas para que declarem se pretendem ou não exercer o seu direito de preferência, ou 
pedir-se a notificação de cada um deles à medida que o anterior renunciar ou perder o seu 
direito de preferência. No caso de preferir o titular do direito de preferência mais graduado, o 
processo prossegue com este. Contudo, no caso de este perder o seu direito, prossegue-se com 
o titular de direito de preferência graduado imediatamente a seguir e assim sucessivamente, 
nos termos do número 2 do anterior referido artigo. 
Quando se tratar de um direito de preferência pertencente a herança, a notificação para 
a preferência é feita nos termos do artigo 1034.º do CPC, isto é, terá que se solicitar ao 
tribunal56 do lugar da abertura da sucessão a notificação do cabeça de casal. Assim que tenha 
sido notificada o cabeça de casal, este requer uma conferência de interessados para que decida 
se a herança pretende ou não exercer o seu direito, conforme o número 2 do artigo 1034.º do 
CPC. 
No caso de direito de preferência dos cônjuges e este pertencer a ambos, é pedida a 
notificação de ambos, podendo qualquer um deles exercer o seu direito, conforme prevê o 
artigo 1035.º do CPC. 
Estatui o artigo 1036.º do CPC que nos casos de o direito de preferência pertencer a 
várias pessoas, é pedida a notificação de todas elas, nos termos do número 1 do já 
mencionado artigo. Nos termos do número 2, se se apresentarem várias pessoas a preferir, o 
bem sujeito à preferência é adjudicado a todos na proporção das suas quotas, aliás como 
também prevê o regime geral da lei civil, nos termos número 3 do artigo 1409.º do C.C. 
                                                            
56 Há que ter em conta que actualmente os tribunais já não são competentes em razão da matéria para os 
processos de inventários com a entrada em vigor da Lei n.º23/2013 de 5 de Março, passando os mesmo para a 
alçada dos Cartórios Notariais. 
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Dando-se o caso de o bem sujeito à preferência já ter sido alienado e a preferência 
caber a várias pessoas simultaneamente, prevê o artigo 1037.º, número 1, que para a 
determinação do preferente segue-se o previsto no artigo 1032.º com as seguintes alterações: 
• alínea a) O requerimento poderá ser efectuado por qualquer uma das pessoas titular 
do direito de preferência, sendo que no disposto no artigo do 1032.º nº 1, teria de 
ser feita pelo requerente. 
• alínea b) O licitante a quem tenha sido atribuído o direito deverá, no prazo de 20 
dias, depositar a favor do comprador o preço pago e o valor do imposto devido. 
• alínea c) O licitante dispõe ainda de 30 dias seguintes ao trânsito em julgado da 
sentença de adjudicação para mostrar que foi proposta a competente acção de 
preferência, sob pena de, se não o fizer, perder o seu direito. 
• alínea d) Caso haja a perda do direito, a notificação do licitante imediatamente a 
seguir é feita oficiosamente. 
 
3.3 O Que Sucede Se o Preferente Não For Notificado Para Exercer o Seu Direito? 
 
Após explanarmos como se procede à notificação do titular da preferência, surge uma 
questão bastante interessante e importante referir: O que sucede à venda executiva se o 
preferente não for notificado para exercer o seu direito? 
O artigo 839.º do CPC, prevê os casos em que a venda fica sem efeito. O número 2 do 
referido artigo estatui que no caso de, posteriormente à venda, for julgada com precedente 
uma ação de preferência ou for deferida a remição de bens, o preferente ou remidor, substitui-
se ao comprador pagando o respetivo preço e as despesas da compra57.  
                                                            
57 Acórdão nº STA_0884/07 de 10-09-2008 
“Estamos, deste modo, a concluir que ao titular do direito de preferência não assiste o direito de requerer a 
anulação da execução a partir da falta da sua notificação. 
O titular do direito de preferência legal (ou o titular do direito de preferência com eficácia real) tem apenas o 
poder de haver para si a coisa alienada, por via de acção judicial ao abrigo do disposto no n.º 1 artigo 1410.º do 
Código Civil. 
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Aqui a venda não é anulada, pois não se produz o efeito da nulidade prevista nos 
termos do artigo 289.º, número 1, do C.C., isto é, com a declaração de nulidade, deve ser 
restituído tudo o que tiver sido prestado ou, se a restituição não for possível, o valor 
correspondente. Neste caso, o titular de direito de preferência não deverá intentar uma acção 
para declaração da nulidade da venda por falta de notificação ao preferente, mas, sim, terá que 
intentar uma acção de preferência, aliás, como prevê o regime geral da lei civil, nos termos 
1410.º do C.C. 
A propósito do direito de preferência na venda executiva, citamos o Professor Lebre 
de Freitas: “Quando a venda é feita extrajudicialmente, tal como no caso de ser judicial mas 
não ter sido feita a notificação (art.º 919 n.º2), segue-se o regime geral da lei civil e o titular 
do direito de preferência poderá propor uma acção de preferência no prazo que a lei, 
consoante a causa do seu direito, lhe concede (...)”58. Ora, o número 2 do artigo 839.º prevê 
que o bem não volta para a esfera jurídica do executado, mas, sim, transfere-se directamente a 
propriedade do bem para o preferente ou remidor, existe uma subrogação do preferente ou 
remido ao terceiro adquirente, tendo o remidor prevalência sobre o preferente, artigo 844.º do 
CPC. 
O direito de remição, conforme dito anteriormente, prevalece sobre o direito de 
preferência, no termos no artigo 844.º do C.P.C.; no caso de existirem vários preferentes, a 
remição é feita pelo preço mais alto, conforme estipula o número 2 do referido artigo. A 
ordem pela qual se defere o direito de remição está prevista no artigo 845.º, cabendo em 
primeiro lugar ao cônjuge, em segundo lugar aos descendentes e em terceiro lugar aos 
ascendentes ao executado. Este direito funciona como um direito de preferência de cariz 
familiar, evitando o confronto com terceiros.59 
                                                                                                                                                                                         
Em caso de procedência da acção de preferência, operar-se-á, no processo de execução, a substituição do 
comprador pelo preferente, mediante o pagamento do preço da alienação e das despesas da compra, de acordo 
com os termos do n.º 2 do artigo 909.º do Código de Processo Civil.” (839.º n.º 2 NCPC) 
58 http://bdjur.almedina.net/juris.php?field=node_id&value=1279645 - Acórdão nº TRL_7188/2007-3 de 31-10-
2007 - A Acção Executiva, Coimbra Editora, 1993, pág. 273. Lebre de Freitas 
59 I - O direito de remição, previsto no art. 912.º do CPC, é um benefício de carácter familiar dado ao cônjuge do 
executado, descendentes ou ascendentes, funcionando como um direito de preferência a favor da família no 
confronto com estranhos. 
II - Não obstante, direito de preferência e direito de remição são noções e conceitos diferenciados: enquanto o 
direito de preferência tem por base uma relação de carácter patrimonial, o direito de remição tem por base uma 
relação de carácter familiar; enquanto o direito de preferência obedece ao pensamento de transformar a 
propriedade comum em propriedade singular, ou favorecer a passagem da propriedade imperfeita para 
propriedade perfeita, o direito de remição inspira-se no propósito de defender o património familiar do 
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3.4 Os Direitos dos Titulares de Direitos Reais de Aquisição na Venda 
Executiva 
 
 Importa referir que todos os bens do devedor susceptíveis de penhora respondem pela 
divida exequenda (artigo 735.º do CPC), segundo o princípio geral consagrado na lei 
substantiva, artigo 817.º do C.C., que consagra que, uma vez que a obrigação não seja 
voluntariamente cumprida, o credor tem o direito de exigir judicialmente o seu cumprimento e 
de executar o património do devedor. A penhora tem uma função primordial, configurando-se 
como uma apreensão judicial de bens do devedor com o fito de satisfazer o direito do credor 
exequente (artigos 601.º e 817.º do C.C. e 735.º do CPC). Adquirindo assim o exequente, pela 
penhora, o direito de ser pago com preferência a qualquer outro credor, mas desde que não 
exista uma garantia real anterior, 822.º n.º 1 do C.C. Por conseguinte, os titulares de direitos 
reais de aquisição, para que possam fazer prevalecer o seu direito, tem de lhes ter sido 
atribuída eficácia real e terão de ter devidamente registado o seu direito, anteriormente a 
qualquer penhora. Uma vez feita a penhora, acto de apreensão judicial de bens do devedor a 
fim de ser satisfeito o direito do credor exequente e depois de escolhida a forma de venda dos 
bens penhorados, de acordo com o artigo 811.º n.º 1 do CPC, o agente de execução terá de ter 
em conta o exequente, o executado e os credores com garantia sobre os bens a vender, 
conforme artigo 812.º, número 1 do CPC.; por regra, é escolhida a venda mediante proposta 
em carta fechada, alínea a) do artigo 811.º. 
                                                                                                                                                                                         
executado. 
III - Do estatuto processual do interessado na remição, como terceiro relativamente à execução, decorre que não 
tem o mesmo de ser pessoalmente notificado dos actos e diligências que vão ocorrendo na tramitação da causa, 
presumindo a lei que o executado – ele sim notificado nos termos gerais – lhe dará conhecimento atempado das 
vicissitudes relevantes para o eventual exercício do seu direito. 
IV - Sendo o interesse tutelado com o instituto da remição o interesse do círculo familiar do executado, por ele 
encabeçado – e não propriamente qualquer interesse endógeno e típico da acção executiva – considerou o 
legislador dispensar a normal tramitação da execução da averiguação da possível existência de familiares 
próximos do executado, bem como de diligências tendentes à sua localização e notificação pessoal para efeitos 
de exercício de tal direito. 
V - Não é aplicável ao instituto do direito de remição o regime previsto no art. 892.º do CPC, razão pela qual 
improcede a pretensão da recorrente de exercer tal direito através da forma prevista no n.º 4 do referido artigo. 
VI - O direito de remição pode apenas ser exercido na adjudicação ou na venda em processo executivo. 
In:http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e0412f6012caf14280257aaa00577d19?Open
Document 
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Contudo, no que concerne à venda de bens sobre os quais se tenha celebrado um 
contrato de compra e venda com eficácia real, poderá haver quem queira exercer o direito de 
execução especifica. Neste caso, a modalidade de venda escolhida deverá ser a venda direta, 
artigo 831.º. Sendo esta a venda feita ao titular deste direito real de aquisição, nas exactas 
condições e preço convencionadas pelas partes.  
Quanto aos preferentes, titulares de um direito real de aquisição, seja através da 
preferência real ou legal, são notificados do dia, da hora e local da abertura das propostas, a 
fim de poderem exercer o seu direito no próprio ato, no caso de alguma proposta ser aceite, 
nos termos do artigo 819.º, n.º 1 e 2 do CPC. 
As propostas serão entregues na secretaria do tribunal e abertas na presença do juiz, 
devendo assistir à mesma o agente de execução e podendo ainda assistir o executado, o 
exequente e os credores reclamantes que detenham garantias reais sobre os bens a vender, 
conforme artigo 820.º números 1 a 6. É dada ainda a faculdade ao exequente, quando presente 
na abertura das propostas, de manifestar a vontade de adquirir os bens a vender, iniciando-se 
assim a licitação entre si e o proponente do maior preço. Se este não estiver presente o 
exequente poderá cobrir a proposta daquele, nos termos do número 5, do artigo 820.º. Esta 
possibilidade foi introduzida com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil pela 
Lei n.º41/2013 de 26 de Junho. Estatui o artigo 821.º do CPC que em acto contíguo à abertura 
das propostas ou da licitação ou sorteio, há que deliberar sobre as mesmas, sendo estas 
apreciadas pelo executado, exequente e credores que estejam presentes. No caso de nenhum 
estar presente, considera-se a proposta mais alta, sem prejuízo do número 3 do mesmo artigo, 
isto é, se o valor de venda for inferior a 85%, como prevê o número 2 do artigo 816.º, este só 
será aceite se o exequente, o executado e todos os credores com garantia real sobre os bens a 
vender estiverem de acordo, conforme o disposto no número 3 do referido artigo 821.º. Caso 
os interessados não estejam de acordo, prevalece o voto do credor que tenha mais créditos 
sobre os bens a vender, conforme número 2 do artigo 821.º do CPC. Aceite alguma proposta, 
é nesta altura que o preferente é interpelado a, se assim o entender, exercer o seu direito, 
adquirindo o bem para si pelo valor que foi determinado, conforme prevê o artigo 823.º 
número 1 do CPC. Contudo, havendo mais do que um titular de direito de preferência igual a 
preferir, abre-se uma licitação entre eles e é aceite o lance mais alto, conforme o número 2 do 
referido artigo 823.º. Decidindo o titular do direito de preferência por exercer o seu direito, 
May de Figueiredo – Os direitos reais de aquisição no processo executivo 
 
68 
 
aplica-se o disposto no artigo 824.º número 2, assim este dispõe do prazo de 15 dias para 
depositar numa instituição de crédito o preço à ordem do agente de execução. 
 No caso de não ser cumprida a exigência do artigo 824.º n.º 2, o agente de execução 
pode tomar uma de três atitudes, previstas no artigo 825.º n.º 1 do CPC: 
“a) Determinar que a venda fique sem efeito e aceitar a proposta de valor 
imediatamente inferior; ou 
 b) Determinar que a venda fique sem efeito e efectuar a venda dos bens através da 
modalidade mais adequada, não podendo ser admitido o proponente ou preferente 
remisso a adquirir novamente os mesmos bens e perdendo o valor da caução 
constituída nos termos do n.º 1 artigo 824.º; ou 
 c) “Liquidar a responsabilidade do proponente ou preferente remisso, devendo ser 
promovido perante o juiz o arresto em bens suficientes para garantir o valor em falta, 
acrescido das custas e despesas, sem prejuízo de um procedimento criminal (...)” 
A hipótese consagrada na alínea a), no nosso ponto de vista, não tem em linha de conta 
os interesses dos credores, uma vez que, tendo sido aceite a proposta de maior valor e não 
tendo sido cumprida pelo proponente ou preferente que a aceitou, ficam prejudicados os 
credores; nem os interesses do próprio executado, pois poderá dar-se a situação em que o 
preço aceite, será o suficiente para liquidar a quantia exequenda. Parece-nos uma solução fácil 
e que não pune o preferente ou proponente faltoso. 
Consideramos que a hipótese da alínea b), já pune o proponente/preferente faltoso, não 
admitindo que este prefira ou faça outra proposta numa outra venda. Esta hipótese, no entanto, 
para além de prejudicar os interesses do credor, faz com que o processo executivo se 
delongue, uma vez que o agente de execução terá de recomeçar a fase de venda. 
Quanto à ultima hipótese, da alínea c), ao fazermos uma rápida análise, parece-nos que 
é uma muito gravosa e penosa para o faltoso. Todavia, há que ter em conta que o agente de 
execução tem a hipótese de por termo ao processo executivo e, assim, acautelar os interesses 
do credor, cumprindo, desta forma, com o propósito da acção executiva. Esta hipótese é muito 
pouco usada, e poderá, inclusivamente, devido a essa situação que algumas vendas no âmbito 
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do processo executivo se frustram e atrasam todo o processo, pois os faltosos não “sentem” a 
verdadeira responsabilidade de licitarem ou de fazerem uma proposta e de não a cumprirem. 
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3.5 A Jurisprudência do Acórdão 4/14 de 19 de Maio 
 
 Este acórdão revela-se de grande importância no âmbito do processo executivo, apesar 
de ter sido proferido para um processo de insolvência, sendo que iremos analisar as 
consequência espelhadas, quer para o processo de insolvência, quer para o processo 
executivo. 
 
3.5.1 – A Jurisprudência Para o Processo de Insolvência 
 
É sabido que a declaração de insolvência produz efeitos sobre as relações jurídicas do 
insolvente, nomeadamente nos contratos em curso e que ainda não foram totalmente 
cumpridos, ao que legislador denomina por “negócios em curso”. 
O Acórdão 4/2014 de 19 de Maio60, veio fixar a jurisprudência no que diz respeito aos 
contratos de promessa de compra e venda com eficácia meramente obrigacional, mas em que 
tenha havido tradição da coisa, no âmbito da insolvência de um promitente vendedor. O 
incumprimento deste contrato gera um direito de retenção por parte do consumidor promitente 
comprador e o seu direito é graduado em primeiro lugar sobre a hipoteca. 
Na primeira instância, foi reconhecido ao promitente comprador o direito de retenção, 
tendo sido este crédito graduado em primeiro lugar, preferindo ao crédito hipotecário, tal 
como determina o artigo 759.º número 2, do C.C. Já a Relação veio revogar a decisão do 
Tribunal da Primeira Instância, dizendo que, ainda que exista tradição da coisa, terá de se 
distinguir o contrato de compra e venda com eficácia meramente obrigacional do contrato 
promessa com eficácia real. 
O cumprimento do contrato de compra e venda com eficácia real, oponível a terceiros 
e em que tenha havido já tradição da coisa, não pode ser recusado pelo administrador de 
insolvência, nos termos do artigo 106, nº 1 do Código de Insolvência e Recuperação de 
Empresas (doravante designado por CIRE); no caso do administrador de insolvência recusar, 
sofre as consequências previstas no artigo 104 n.º 5 do CIRE. Contrariamente, no caso do 
                                                            
60 https://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/09500/0288202894.pdf  
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contrato promessa meramente obrigacional mesmo que com tradição da coisa, o 
Administrador de insolvência pode recusar o seu cumprimento. Considera a Relação que, não 
se encontrando este contrato abrangido pelo disposto no artigo 106º nº1, pode o administrador 
de insolvência recusar o seu cumprimento. Mais, considera a Relação que não se gera um 
direito de retenção pois, para que tal aconteça, é necessário que o incumprimento seja 
culposo. Ora, sendo a recusa permitida legalmente, o incumprimento não pode ser 
considerado culposo, não reconhecendo assim a Relação formação do direito de retenção, pois 
não preenche os requisito do artigo 755, n.º 1 alínea f) do C.C. Assim, considera a Relação 
que o promitente comprador apenas detém um crédito comum sobre a massa insolvente, 
invertendo a graduação dos créditos, graduando em primeiro lugar o crédito hipotecário. 
A jurisprudência, bem como a doutrina, mostra-se dividida relativamente a esta 
questão que resultou no acórdão jurisprudencial supra mencionado e que veio a ser proferido 
o douto acórdão: 
“no âmbito da graduação de créditos em insolvência o consumidor promitente-comprador, 
ainda que com eficácia meramente obrigacional, com traditio que não obteve o cumprimento do 
negócio por parte do administrador de insolvência, goza do direito de retenção nos termos do disposto 
nos artigo 755º nº 1 alínea f) do Código Civil, devendo o seu crédito ser graduado como privilegiado 
em confronto com o crédito hipotecário ainda que anteriormente constituído”. 
Este acórdão veio dar razão, e bem, no nosso entender, à primeira instância, sendo 
reconhecido ao promitente comprador o direito de retenção e o seu direito graduado em 
primeiro lugar. Considerações à parte sobre este tema, importa refletir sobre algumas 
questões. Desde logo, e segundo o que está estatuído do CIRE, os contratos promessa com 
eficácia real em que tenha havido tradição da coisa prometida, não podem ser recusados pelo 
administrador de insolvência, nos termos do artigo 106, n.º 1 do normativo legal referido. 
Nestes casos, o detentor do direito real de aquisição com tradição da coisa pode valer-
se de todos os meios legais ao seu alcance para ver realizado o negócio, sendo-lhe possível 
mesmo recorrer à execução especifica prevista no artigo 830.º do C.C. Para os casos de 
contratos de promessa de compra e venda com eficácia obrigacional, mas em que tenha 
havido tradição da coisa, o acórdão sub judice, veio fixar que, por força do disposto no 106º 
nº2 conjugado com o previsto no 104º nº1 do CIRE, o administrador de insolvência não pode 
recusar o cumprimento do contrato e, se o fizer, gera-se nestes casos um direito de retenção 
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que é graduado primeiro em detrimento do crédito hipotecário. 
 
 Este acórdão leva-nos a questionar o que sucede ao direito real de aquisição, mais 
concretamente, ao contrato de promessa com eficácia real, mas em que não tenha havido 
tradição da coisa. Fazendo a leitura à contrario sensu do normativo do artigo 106.º, n.º 1, que 
dispõe “No caso de insolvência do promitente-vendedor, o administrador da insolvência não 
pode recusar o cumprimento de contrato-promessa com eficácia real, se já tiver havido 
tradição da coisa”, o administrador de insolvência pode recusar o cumprimento do contrato 
promessa com eficácia real se não tiver havido tradição da coisa61. O beneficiário de uma 
promessa real detém um direito real de aquisição e, segundo Menezes Leitão, “não vê por que 
deva ser afectado pela insolvência, independentemente de o bem se encontrar ou não na sua 
posse”62. A redacção deste normativo destitui de força este direito nos casos em que não há 
tradição. Dando uma excessiva relevância à tradicio em detrimento da eficácia real dada ao 
contrato pelas parte.É de referir que, ao dar eficácia real a um contrato, as partes procuram 
nela a segurança jurídica reforçada que esta oferece, criando uma certeza jurídica na 
realização do negócio e, consequentemente, uma expectativa que se poderá comparar àquela 
que advém da tradição da coisa. Pelo que nos parece incompreensível a forma como a norma 
quase despreza a natureza de direito real da promessa. 
Face ao exposto, comungamos totalmente da opinião de Menezes Leitão e entendemos 
que o CIRE veio descurar a protecção legal dada pela promessa real, ficando assim a sua 
eficácia erga onmes sem qualquer efeito jurídico e dependente da tradição da coisa. Este 
normativo legal, ao equiparar a promessa com eficácia real sem tradição ao contrato 
meramente obrigacional, vem suscitar enorme incerteza e insegurança jurídica aos titulares de 
um direito real de aquisição – a promessa real. 
Por fim, e uma vez que referimos a problemática da promessa real no âmbito da 
insolvência, importa referir que os titulares de direito de preferência, seja ela convencional 
com eficácia real ou legal, exercem o seu direito da mesma forma prevista na venda 
executiva, conforme prevê o artigo 165.º do CIRE. 
                                                            
61 Menezes Leitão, Direito de Insolvência, pág 191 
62 Idem 
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3.5.2 A Jurisprudência do Acórdão 4/2014 de 19 de Maio, no Âmbito do 
Processo Executivo. 
 
Como sabemos o processo executivo e o processo de insolvência, são bastantes 
semelhantes, desde logo porque ambos visam a liquidação de património. O processo 
executivo visa a liquidação parcial de bens do devedor para o cumprimento de uma 
determinada ou determinadas obrigações, e o processo de insolvência visa a liquidação total 
do património do insolvente para cumprimento das suas obrigações.  
É de todo interessante projectarmos os efeitos deste acórdão jurisprudencial também 
no âmbito do processo executivo. Se tivermos perante uma situação semelhante à referida no 
acórdão 4/2014 de 19 de Maio, no processo executivo chegada a gradução de créditos, o 
retendor, um promitente comprador com eficácia meramente obrigacional, irá ter primazia 
perante o titular de um direito real de aquisição, vendo o seu crédito a ser graduado em 
primeiro lugar. 
Segundo o acórdão em causa, o promitente retentor terá que ser um “consumidor 
promitente-comprador”, sendo que não perfilhamos desta distinção, aliás, alvo de discórdia 
que se pode ver nas declarações de voto do acórdão. 
Desde logo, e como refere o Conselheiro Sebastião Póvoas, que a menção de 
consumidor vai contra o principio “ubi lex non distinguit”, ou seja, o que o legislador não 
distingue não pode o intérprete distinguir. Não podíamos estar mais de acordo com este facto,  
tal como os Conselheiros Abrantes Geraldes e José Salazar Casanova, entre outros.  
Por conseguinte, na decisão do acórdão supra mencionado não deveria constar a 
mencão de consumidor e sim, como referiu o Conselheiro Salreta Pereira, que o acórdão 
deveria atribuir o direito de retenção a todo o promitente-comprador com tradição da coisa, 
desde logo, porque o legislador, no normativo legal, não restringiu o direito de retenção ao 
promitente-comprador consumidor. 
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Voltando aos efeitos deste acórdão no processo executivo, não perfilhamos da 
exigência do promitente-comprador ter que ser um consumidor para que lhe possa ser 
atribuído o direito de retenção, pelas razões expostas anteriormente. 
No que concerne aos efeitos do acórdão no processo executivo, não concordamos que 
o promitente-comprador dotado de eficácia real tenha que ter a tradição da coisa para que o 
seu direito seja considerado, tal como acontece no  processo de insolvência, pois fazer 
depender a tradição seria desprover o direito real de aquisição de segurança jurídica, uma vez 
que os requesitos para que seja constituído este direito o legislador não o fez depender da 
tradição da coisa.  
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PARTE IV 
 
4.1 Direito Comparado – Família Romano-Germânica 
 
Uma das características transversais dos sistemas jurídicos da família romano-
germânica, que é o caso do nosso sistema, assim como, o francês, o italiano, o espanhol e o 
alemão, é a divisão do direito em dois grandes ramos: o direito público e o direito privado. O 
direito público, regula as relações jurídicas entre as entidades públicas, quando estas estão 
munidas no seu poder ius imperiume, e ainda, entre as entidades públicas e privados, o direito 
privado disciplina as relações jurídicas entre particulares e entidades públicas, porém neste 
caso, estas últimas, não estão imbuídas dos seus poderes de soberania, estando assim em 
igualdade de circunstâncias perante os particulares63. 
Uma outra característica diferenciadora dos sistemas de direito da família romano-
germânica é a codificação, ou seja, estes não são baseados na common law, como o direito 
inglês64, mas sim em normas gerais e abstratas enamadas pelos órgãos legislativos 
competentes e codificadas, ou seja, organizadas. 
O Código Civil francês de 1804 é considerado o ponto de partida para a codificação do 
direito.65 
Em quase todos os sistemas de direito da família romano-germânica, dentro do ramo 
do direito privado, existem igualmente outras divisões, como por exemplo, o direito 
                                                            
63 Pese embora a sua centralidade nos sistemas romano-germânicos, a distinção em apreço não tem paralelo nas 
demais famílas jurídicas. In: Direito Comparado Vol. I Dário Moura Vicente pág. 143 
64 “A codificação é frequentemente apresentada como tendo sido causa da fragmentação do direito europeu e 
como tendo causado uma ruptura da comunidade jurídica europeia e da família de direito romano-germânico. 
Esta censura dirigida à codificação exige esclarecimento. A codificação, por si mesma, não rompeu de modo 
nenhum, a unidade do direito europeu. Pelo contrario a expansão do código de Napoleão, serviu para reforçar 
esta unidade. Acrescentado ainda que a codificação constitui um instrumento admirável para a expansão, na 
Europa e do sistema romanos-germânico." In: Os grandes sistemas de direito contemporâneo (Direito 
Comparado) Réne David, pág. 98. 
65 In: Direito Comparado Vol. I Dário Moura Vicente pág. 122 
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sucessório, o direito das obrigações e os direitos reais, daí ser conveniente comparar o nosso 
sistema jurídico com os sistemas jurídicos da mesma família. 
Importa saber se os sistemas que nos estão mais próximos, tanto por razões 
geográficas ou laços socio-culturais e históricos, a saber, o francês e o alemão, por terem sido 
a base do nosso código civil e o espanhol, pela sua proximidade, comportam a categoria de 
direitos reais e nesta linha o direito de preferência. É notório, dada a influência do direito 
romano nos ordenamentos jurídicos espanhol, francês e alemão, que todos comportam a 
categoria do direito real, desde logo, porque é deste que emana o conceito de direito real. 
Iremos analisar de seguida se os direitos reais de aquisição, nomeadamente, os direitos 
de preferência quer legais ou convencionais com eficácia real, existem nas respectivas 
categorias de direitos reais dos ordenamentos mencionados. 
 
4.1.2. Os Direitos de Preferência no Sistema Francês Comparativamente ao 
Sistema Português 
 
No ordenamento jurídico francês é admitido, para além dos direitos de preferência 
legais, a preferência convencionada pelas partes. No direito francês é utilizada a expressão 
préemption para se referir ao direito de preferência, enquanto a expressão préférence é 
utilizada pelo legislador francês para se referir aos privilégios e hipotecas (conforme os 
artigos 2093 e 2094 do C.C. francês). O direito de preferência (droit préemption), consiste na 
“faculdade conferida pela lei ou por convenção das partes, a uma pessoa determinada para 
adquirir um bem com preferência a todas as outras”66. Existe a figura do retrait67, que 
significa “um terceiro (…) está autorizado pela lei, em certos casos, a substituir-se ao 
adquirente dum bem ou dum conjunto de bens…”  
Exposto isto, iremos elaborar uma pequena comparação, como o ordenamento jurídico 
francês que trata estes direitos e os seus titulares. No direito francês estão previstos vários 
                                                            
66 Vocabulaire Capitant citado por Tallon (“Retraits et préemptions – contribuition à l’étude des retraits.”, citado 
por Carlos Lacerda Barata – Da obrigação de preferência, pág. 72 
67 Idem 
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direitos de preferência legais, tal como no nosso ordenamento jurídico, vejamos alguns no 
previstos do C.C. francês, a título de exemplo: 
• Artigo 815-1468, em que confere ao contitular de um bem preferência na alienação 
onerosa a um terceiro. Poderemos dizer que corresponde ao direito de preferência 
conferido ao comproprietário, conforme o artigo 1409.º do nosso C.C. No nosso 
ordenamento jurídico não está expresso que o direito de preferência conferido ao 
comproprietário também se aplica quando existe um usufrutuário e um nu 
proprietário. No direito francês o legislador optou por consagrar, explicitamente, 
que ao usufrutuário também lhe é conferido direito de preferência, conforme 
disposição constante no artigo 815-18. 
• Artigo 10.º da Lei 75-1351 de 31 de Dezembro de 1975, direito de preferência 
conferido ao arrendatário na venda de um imóvel destinado a habitação ou 
exercício de profissão liberal. No ordenamento jurídico português também existe 
correspondência a este direito de preferência, o consagrado no artigo 1091.º n.º 1 
alínea a) do CC. 
Quer o direito de preferência advenha da lei ou da vontade das partes, há que respeitar 
o dever à comunicação para a preferência para que, desta forma, o seu titular possa exercer o 
seu direito antes da alienação do bem, objecto da preferência. 
No direito francês, assim como no português, a comunicação ao preferente deverá 
conter todas as informações do negócio projectado, assim como a indicação do potencial 
terceiro. Vejamos o caso do previsto no supra citado exemplo do artigo 815-14 do C.C. 
francês, que dispõe que o contitular de uma propriedade deverá notificar os demais 
contitulares, sobre o preço, condições da venda prevista, bem como o nome, residência e 
profissão da pessoa que irá adquirir a parte do imóvel.  
Em contraponto, no ordenamento jurídico português, a informação do terceiro 
adquirente, já foi alvo de discussão doutrinária, sendo hoje em dia considerado um elemento 
essencial, pelo que se deverá incluir na comunicação ao preferente, embora não esteja 
expressamente prevista essa indicação, como é o caso do direito francês. 
                                                            
68 http://www.legifrance.gouv.fr/content/download/1950/13681/version/3/file/Code_22.pdf 
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Pode suceder que o bem objecto da preferência seja alienado sem que seja feita a 
comunicação ao preferente. No direito francês, no âmbito da preferência contratual, a 
consequência desta omissão traduz-se na obrigação de indemnizar o preferente, aliás como 
também é possível no ordenamento jurídico português, nos termos do artigo 798.º do C.C., 
através de uma acção de incumprimento contratual. 
No ordenamento francês, não é reconhecida a possibilidade de atribuição de eficácia 
real ao pacto de preferência, como é possível no ordenamento jurídico português69. O 
legislador francês prescreveu consequências diversas, para o incumprimento da preferência, 
consoante o caso em questão. Ora vejamos, no caso do incumprimento do prescrito no artigo 
815-14 do Código Civil Francês, prevê o artigo 815-16 que a alienação feita a terceiro sem 
respeitar o preceituado no artigo 815-14, é nula, tendo o preferente preterido um prazo de 
cinco anos para intentar uma acção de nulidade da venda, podendo esta ser proposta pelos 
titulares da preferência ou seus herdeiros. Diversamente, no caso de se verificar a falta de 
comunicação exigida pelo preceituado no dispositivo legal supra citado a Lei 75-1351 de 31 
de Dezembro de 1975, o legislador prevê que o preferente através de uma declaração 
unilateral de vontade, se substitua ao terceiro adquirente.70 
 Face ao exposto, é seguro dizer que no ordenamento jurídico francês não está prevista 
a atribuição de eficácia real aos pactos de preferência e, consoante os casos previstos na lei, o 
legislador, ora dá ao preferente a possibilidade de se substituir ao terceiro adquirente, ora 
prevê apenas a obrigação de indemnizar o preferente preterido. Constituindo este facto um 
elemento diferenciador com o estatuído no nosso ordenamento jurídico.  
No sistema francês estão previstas preferência legais, muito semelhantes e em alguns 
casos idênticas às previstas no ordenamento jurídico português, tendo no entanto regimes um 
pouco diferentes. Poderemos concluir que existe grande afinidade legislativa entre o direito 
português e o francês. Tal deve-se ao facto de, primeiro, o nosso sistema jurídico e o sistema 
francês pertencerem à mesma família jurídica, a romano-germânica, bem como à enorme 
influência do código de Napoleão e do alemão no direito português. 
                                                            
69 Carlos Lacerda Barata – Da Obrigação de Preferência, pág. 78. 
70 Carlos Lacerda Barata – Da Obrigação de Preferência, pág. 79. 
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4.1.3. Os Direitos de Preferência no Sistema Espanhol Comparativamente 
ao Sistema Português 
 
Após analise do sistema jurídico espanhol, verificamos que existem dois institutos 
semelhantes ao direito de preferência, nomeadamente o direito de retracto e o direito de 
tanteo. O primeiro, de retracto, permite ao titular deste direito adquirir a coisa para si, mas 
após a alienação do bem a terceiro; o segundo, o de tanteo, que atribui a faculdade ao titular 
de adquirir o bem para si se o proprietário do bem decidir aliená-lo.71 
A doutrina espanhola caracteriza estas duas figuras jurídicas que, embora distintas, se 
complementam, pois se o direito de tanteo for violado, o seu titular tem a faculdade de fazer 
sua a coisa vendida pelo direito de retracto.   
No ordenamento jurídico espanhol, existem dois tipos de retracto: 
• Retracto Convencional – o vendedor pode, se pactuado no contrato de compra e 
venda, recuperar a coisa alienada –artigo 1527.º do C.C. Espanhol72, reembolsando 
o comprador do preço pago e demais despesas que este tenha tido com a aquisição 
do bem, conforme estipula o artigo 1518.º.  
“Artigo 1507.º - “Tendrá lugar el retracto convencional cuando el vendedor se reserve el derecho de 
recuperar la cosa vendida, con obligación de cumplir lo expresado en el artículo 1.518 y lo demás que 
se hubiese pactado” 
 
• Retracto Legal – faculdade do titular deste direito, se fazer substituir ao terceiro 
adquirente, nas mesmas condições estipuladas no contrato. 
“Artículo 1521.  
El retracto legal es el derecho de subrogarse, con las mismas condiciones estipuladas en el contrato, en 
lugar del que adquiere una cosa por compra o dación en pago.” 
 
Se formos comparar a disposição legal do Retracto Convencional, com o nosso 
ordenamento jurídico, verificamos que o mesmo não é mais do que uma venda a retro, 
conforme estipula o artigo 927.º do nosso C.C. “Diz-se a retro a venda em que se reconhece 
                                                            
71 Carlos Lacerda Barata – Da Obrigação de Preferência, pág. 80. 
72 https://www.boe.es/legislacion/codigos  
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ao vendedor a faculdade de resolver o contrato”. Ora, isto não configura um direito de 
preferência, mas, sim, uma cláusula contratual que se poderá enxertar no contrato de compra e 
venda ao abrigo da liberdade contratual, princípio também consagrado no C.C. espanhol nos 
termos do artigo 1255.º e no nosso no artigo 405.º. 
Já o Retracto Legal tem paralelo no nosso ordenamento jurídico no âmbito que 
estamos a tratar. Aquando da violação do direito de preferência, o seu titular poderá intentar 
uma acção de preferência quando não se dê conhecimento da venda ou dação em pagamento, 
em que poderá haver para si a quota alienada, como está previsto no nosso C.C., nos termos 
do artigo 1410.º, tendo para tal um prazo de seis meses a contar da data que teve 
conhecimento dos factos. No direito espanhol este prazo é bastante mais curto, sendo regra 
geral o prazo de nove dias a contar da inscrição da alienação em registo ou, não havendo 
registo, desde o momento que o preferente tenha conhecimento da alienação do bem, nos 
termos do artigo 1524.º do C.C. espanhol. 
No ordenamento espanhol existem vários tipos de retratos legales, nomeadamente, o 
previsto no artigo 1522.º, que dispõe que o comproprietário de um bem poderá fazer uso do 
direito de retrato se uma das outras partes alienar a um estranho a sua quota parte. Este direito 
do comproprietário também está previsto no nosso C.C., no termos do artigo 1409.º. Contudo 
o direito de retrato só poderá ser exercido se não for permitido ao seu titular exercer o direito 
de tanteo. Temos como exemplo o caso previsto no artigo 1638.º do C.C. espanhol, que 
dispõe que é permitido, em sede da figura da enfiteuse, usar do direito de retracto no caso de 
o mesmo ter sido devidamente notificado a preferir mas que não tenha accionado o seu direito 
de tanteo através da figura do direito de retracto, dai dizer-se que estes dois direitos se 
complementam.  
Diferentemente sucede no ordenamento jurídico português, que no caso de o 
preferente ser devidamente notificado e não exercer o seu direito, o mesmo fica precludido, 
não podendo mais tarde ser intentada uma acção de preferência. 
Verificou-se um pouco difícil, a comparação do ordenamento jurídico espanhol, 
devido à diferença na terminologia, mas podemos afirmar que existe a figura do direito real de 
aquisição, contudo noutros moldes. A maioria da doutrina espanhola considera estes direitos 
como reais, desde logo, porque podem ser defendidos contra terceiros. Todavia, não negam 
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que também podem ser de natureza pessoal, existindo outros autores que denominam estes 
direitos como direitos subjectivos, estando inseridos na categoria de direitos potestativos, 
aliás, discussão doutrinária também existente no nosso ordenamento jurídico.73 
                                                            
73 http://www.poderjudicial.es/search/index.jsp 
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4.1.4. Os Direitos de Preferência no Sistema Alemão Comparativamente ao 
Sistema Português 
 
Tal como o ordenamento jurídico português, o ordenamento alemão admite, para além 
da preferência constituída pela vontade das partes, ou seja, a preferência convencional 
também admite os direitos de preferência legal74.  
O direito de preferência no Código Civil Alemão (BGB)75, encontra-se regulamentado 
nos artigos 463.º a 473.º, sendo que se retiram alguns requisitos e normas importantes, a 
saber: 
• Para que se possa exercer o direito de preferência, é necessário que haja, da parte 
da pessoa obrigada a dar preferência, a celebração de contrato de compra e venda 
com terceiro, conforme o artigo 463.º do BGB. 
• O exercício deste direito é feito mediante declaração do preferente à pessoa 
obrigada a dar preferência, no entanto, esta declaração não está sujeita aos mesmos 
requisitos formais do contrato de compra e venda, de acordo com o artigo 464.º. 
• No caso de a coisa objecto da preferência estar a ser alienada com outros bens, o 
titular do direito terá a faculdade de pedir a separação, oferecendo o preço 
proporcional. Contudo, o obrigado a dar preferência poderá não o permitir, pois a 
separação dos bens configuraria um prejuízo para ele, conforme o artigo 467.º. 
• A notificação à preferência é feita após a celebração do contrato com terceiro. 
Notificação esta que pode ser efectuada pelo obrigado ou pelo terceiro, nos termos 
do artigo 469.º. 
• O direito de preferência extingue-se se a venda for feita no âmbito do processo de 
insolvência ou de execução, conforme estatui o artigo 471.º. 
                                                            
74 Carlos Lacerda Barata – Da Obrigação de Preferência, pág. 53. 
75 http://www.gesetze-im-internet.de/englisch_bgb/ 
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• O direito de preferência não é transmissível aos herdeiros, excepto disposição em 
contrário, vide artigo 473.º.  
A enumeração destes requisitos leva-nos a concluir que o exercício da preferência se 
processa de forma bastante diferente ao que sucede ordenamento jurídico português, desde 
logo, porque a preferência é exercida em momento diferente, ou seja, é exercida após a 
alienação do objecto da preferência. 
A notificação à preferência pode ser feita pelo obrigado, podendo este no entanto ser 
substituído pelo terceiro adquirente, situação que não sucede no nosso ordenamento jurídico, 
no qual a notificação terá que ser sempre feita, pelo obrigado, ao titular da preferência e antes 
de formalizada a alienação, conforme dispõe o nosso C.C., no artigo 416.º. Contudo no 
ordenamento jurídico alemão também está previsto que o direito de preferência tem efeito 
para com terceiros, desde que preenchidos certos requisitos, como a inscrição no registo 
predial, conforme artigo 873.º do BGB. No código alemão, encontram-se consagrados direitos 
de preferência legais, tais como, o direito de preferência do co-herdeiro, ou da alienação de 
uma quota-parte a um terceiro, (artigo 2034.º do BGB), existente também no nosso 
ordenamento jurídico, em conformidade com o artigo 2130.º CC. 
Posto isto, podemos concluir que a figura direito de preferência legal e convencional, 
existe no direito alemão e pode, à semelhança do que acontece no ordenamento português, ser 
eficaz contra terceiros. Todavia, o seu regime é bastante diferente por este direito ser exercido 
de forma e em momento diferente. 
Após termos referenciado os três ordenamentos jurídicos, o francês, o espanhol e o 
alemão, concluímos que o mais semelhante ao direito português é o francês, essencialmente 
porque o regime é aproximado, a nomenclatura que usa e os direitos de preferência que 
consagra são em tudo muito semelhantes ao que o nosso direito comporta. 
Contudo o direito alemão e o espanhol também consagram os direitos de preferência, e 
até regulam direitos de preferência legais bastante semelhantes aos nossos, no entanto, a 
forma e momento em que esses são exercidos difere. 
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PARTE V 
 
CONCLUSÕES 
 
Após a elaboração e estudo do tema deste trabalho, parece-nos importante frisar 
algumas conclusões. 
Apesar de o processo executivo e as suas constantes modificações terem levado a que 
o agente de execução tenha cada vez mais competências, em detrimento do juiz, algumas 
destas faculdades não têm sido muito utilizadas, como é o caso do artigo 825.º n.º1 alínea c) 
CPC. Pela exposição feita anteriormente, apesar de penosa, parece-nos que esta faculdade 
deveria ser mais utilizada. É provável que não o seja por sermos um povo de “brandos 
costumes” e de não nos rebelarmos contra o incumprimento. 
É também motivo de reflexão o facto de o direito de remição prevalecer sobre o direito 
de preferência (artigo 944.º do CPC), não sendo o direito de remição um direito real de 
aquisição, mas sim uma preferência especial76. É de questionar então o porquê desta 
prevalência.  
 
Poderíamos tentar dar a resposta dizendo que assim se protegem os bens do executado 
ou até da casa morada de família, procurando manter os bens do executado no seio familiar e, 
desta forma, proteger a habitação permanente do agregado familiar. O cônjuge ou qualquer 
descendente ou ascendente do executado, tem a possibilidade de adquirir o bem objecto da 
venda executiva por este direito de remição. É a derradeira hipótese de manter o bem no seio 
familiar.  
Contudo, parece-nos que o direito de remição não deveria ser exercido juntamente 
com  o direito de preferência, mas, sim, antes da venda executiva, podendo haver, desde logo, 
um sistema de avaliação prévio a esta fase, dando-se, assim, primazia ao princípio da 
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celeridade processual e pondo-se termo à acção executiva sem mais delongas e evitando, 
desta forma, a notificação à preferência, uma vez que o direito de remição tem prevalência 
sobre a preferência 
Esta solução poderia acarretar alguns problemas, desde logo, coartar a possibilidade de 
o remidor aceder a esta possibilidade pelo facto de ter que o fazer numa fase mais prematura 
do processo executivo, mas parece-nos que seria uma solução a equacionar para se evitar 
procedimentos que se poderiam mostrar desnecessários dada a primazia do direito de 
remição,. Posto isto, sublinhamos que não concordamos com esta prevalência, pelo menos da 
forma processual que é exercida. 
Outra questão que nos suscitou algum interesse foi o facto de no direito alemão o 
direito de preferência cessar quando o bem objecto da preferência é vendido no âmbito de 
processo executivo ou insolvência. Esta seria uma solução a equacionar no âmbito do nosso 
ordenamento jurídico no que concerne aos direitos de preferência legais de entidades públicas, 
já que estes direitos de preferência têm como fim assegurar o bem comum. Todavia, esta 
interferência parece-nos um pouco abusiva por parte do Estado nas relações jurídicas entre 
particulares. 
Pela exposição feita ao longo da presente dissertação, podemos concluir que, face aos 
direitos reais de aquisição, não estamos perante um direito obrigacional, pois os seus titulares 
têm a real expetativa de adquirir o direito de propriedade sobre o bem objecto da preferência, 
seja esta convencional dotada de eficácia real ou legal. 
Os direitos reais de adquisição têm eficácia erga onmes, sendo esta uma das principais 
características dos direitos reais, ou seja, existe nesta relação jurídica uma obrigação universal 
de respeito relativamente ao direito que o preferente ou o sujeito de uma promessa real 
possuem, podendo os seus titulares acionar judicialmente o seu direito e obrigação passiva e 
universal de respeito, também ela existente nos direitos reais.  
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ANEXOS 
 
 
[Anterior]  [Seguinte]
Índice geral
Índice do Livro 4
Ord. Manuelinas Livro 4 tit. 64
1 of 1 http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/manuelinas/l4p157.htm
[Anterior]  [Seguinte]
Ver ALVARÁ DE 10 DE ABRIL DE 1821
Ord. Filipinas Livro 4 tit. 37/38
1 of 2 http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/l4p816.htm
IVRO IV, ÍTULO XXXVI: as Compras e Vendas, que se fazem per sinal dado ao
vendedor simplesmente, ou em parte de pago.(Cont.)
IVRO IV, ÍTULO XXXVII: ue nom possam vender herdamento, salvo a Irmaaõ, ou ao
parente mais chegado.
Página Anterior     Índice Geral     Página seguinte
Página Anterior     Índice Geral     Página seguinte
Ord. Afonsinas, Livro 4,Tit.XXXVI: Das Compras e Vendas, que se fazem per sinal dado ao vendedor simplesmente, ou em parte de pago.(Cont.) Ti...
1 of 1 http://www.ci.uc.pt/ihti/proj/afonsinas/l4p147.htm
IVRO IV, ÍTULO XXXVII: ue nom possam vender herdamento, salvo a Irmaaõ, ou ao
parente mais chegado.(Cont.)
Página Anterior     Índice Geral     Página seguinte
Página Anterior     Índice Geral     Página seguinte
Ord. Afonsinas, Livro 4,Tit. XXXVII:Que nom possam vender herdamento, salvo a Irmaaõ, ou ao parente mais chegado.(COnt.)
1 of 1 http://www.ci.uc.pt/ihti/proj/afonsinas/l4p148.htm
IVRO IV, ÍTULO XXXVII: ue nom possam vender herdamento, salvo a Irmaaõ, ou ao
parente mais chegado.(Cont.)
Página Anterior     Índice Geral     Página seguinte
Página Anterior     Índice Geral     Página seguinte
Ord. Afonsinas, Livro 4,Tit. XXXVII:Que nom possam vender herdamento, salvo a Irmaaõ, ou ao parente mais chegado.(COnt.)
1 of 1 http://www.ci.uc.pt/ihti/proj/afonsinas/l4p149.htm
IVRO IV, ÍTULO XXXVII: ue nom possam vender herdamento, salvo a Irmaaõ, ou ao
parente mais chegado.(Cont.)
Página Anterior     Índice Geral     Página seguinte
Página Anterior     Índice Geral     Página seguinte
Ord. Afonsinas, Livro 4,Tit. XXXVII:Que nom possam vender herdamento, salvo a Irmaaõ, ou ao parente mais chegado.(COnt.)
1 of 1 http://www.ci.uc.pt/ihti/proj/afonsinas/l4p148.htm
[Anterior]  [Seguinte]
Coisa Litigiosa; Doador; Donatário; Litígio; Doação; Estimação; Preço; Pena; Réu; Vender; Escaimbar; Doar; Autor;
Caução; Juízo; Venda; Sentença; Execução; Citado; Condenado; Direito; Processo; Contrato; Dote; Casamento;
Litigante; Partição; Herdeiro; Herança; Nomeação; Instituição; Testamento; Defunto; Legatário; Conluio; Prejuízo;
Ord. Filipinas Livro 4 tit. 10/11
1 of 2 http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/l4p789.htm
[Anterior]  [Seguinte]
Filho; Descendente; Venda; Coisa; Avoengo; Testador; Testamento; Herança; Legado; Vender; Parente; Aforar;
Senhorio; Foreiro; Foro; Liberdade; Outorgar; Regra Geral; Mouro Cativo; Resgatar; Cristão; Cobrar; Remir.
Índice geral
Ord. Filipinas Livro 4 tit. 11
1 of 2 http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/l4p790.htm
